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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS DO TJDFT/APLICATIVO DE MENSAGENS – 
PÚBLICO EXTERNO ACS Concluído A ACS realiza o envio diário de 4 a 5 disparos com informações a uma lista de 95 profissionais da 

imprensa que solicitaram o cadastramento na lista de distribuição.

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/YOUTUBE ACS Concluído Canal disponível no endereço: https://www.youtube.com/user/TJDFTnoticias,  atualmente conta 
com 95 vídeos disponibilizados

IMPLANTAÇÃO DO NOVO SITE DO TJDFT ACS Concluído Site acessível pelo endereço https://www.tjdft.jus.br

INTEGRAÇÕES DO PJE, VIA MNI, COM OUTROS ÓRGÃOS SEDES/SUMOD Concluído Ministério Público, Procuradoria Geral do DF, Polícia Civil do DF e Polícia Militar do DF

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/INSTAGRAM ACS Concluído https://www.instagram.com/TJDFToficial/

DESENVOLVER INTEGRAÇÃO DO PJE COM PLATAFORMA DE EDITAIS DO CNJ CGTI Concluído

Foi desenvolvida a integração do PJe com a Plataforma de Editais do CNJ para o envio de todas as 
publicações de atos prwcessuais.

Em agosto de 2019, o CNJ lançou a Plataforma de Comunicações Processuais contemplando a 
Plataforma Nacional de Editais e o Diário de Justiça Eletrônico Nacional – DJEN para que os tribu-
nais disponibilizem as publicações de atos processuais para consulta centralizada.

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/APLICATIVO DE 
MENSAGENS – PÚBLICO INTERNO ACS Em execução Previsão de lançamento no mês de março de 2020

LANÇAMENTO DO PRODUTO TJ EM 1 MINUTO ACS/SERSAV Em execução Previsão de lançamento no mês de março de 2020

DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO NACIONAL E PLATAFORMAS DE 
COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS E DE EDITAIS DO PODER JUDICIÁRIO CGTI/NUGAD Em execução

Acompanhou-se o lançamento oficial da Plataforma de Comunicações Processuais, promovido 
pelo CNJ, no dia 7 de agosto de 2019 e aguardam-se informações do CNJ sobre a publicação dos 
requisitos mínimos exigidos para a transmissão eletrônica dos atos processuais destinados àquela 
plataforma, para que o TJDFT possa realizar as adequações necessárias à utilização dos serviços 
instituídos na Resolução CNJ 234 de 2016.

INTERNALIZAÇÃO DO BARRAMENTO DE SERVIÇOS DO SEI NUGAD/SGIC Em execução Estudo técnico iniciado durante o ano de 2019

INTEGRAÇÕES COM CNJ PARA O SELO JUSTIÇA EM NÚMEROS SEDES/SUMOD Em execução Ajustes nos dados do selo justiça em números de 2019. Foram efetuadas correções quanto às 
Classes Processuais (classe padrão nacional), como também de Movimentos e Assunto.

INTEGRAÇÃO DO PJE COM PLATAFORMA CONSUMIDOR.GOV CGTI Em execução
A plataforma consumidor.gov.br é o serviço público que permite a interlocução direta entre consu-
midores e empresas para solução de conflitos de consumo pela internet. O projeto piloto de inte-
gração dela ao PJe foi implantado em outubro de 2019.

PROJETO BANKJUS – SOLUÇÃO BANCÁRIA UNIFICADA CGTI Em execução Ação DS09 – Solução Bancária Unificada consta do PDTIC 2020

INTERNALIZAÇÃO DO SISTEMA DE PROTOCOLO ELETRÔNICO NUGAD/SGIC/COPAMW Suspenso Os estudos realizados subsidiaram a tomada de decisão da SGIC de substituir a internalização do 
referido Sistema pela expansão do módulo de Peticionamento Eletrônico, nativo do SEI.

COMPOSIÇÃO ADMINISTRATIVA TJDFTEXPEDIENTE

COORDENAÇÃO EDITORIAL

Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica | SEPG

Subsecretaria de Orientação Estratégica | SUORE

Serviço de Planejamento e Análise Estatística | SERPAE

Serviço de Gestão de Processos de Trabalho | SERPOT

Serviço de Gestão de Projetos Institucionais | SERGEP

PRESIDÊNCIA

ROMÃO C. OLIVEIRA | Presidente

Paulo Rogério Santos Giordano | Juiz Assistente

Daniel Eduardo Branco Carnacchioni | Juiz Assistente

	 Raquel Cristiane Golênia de Souza | Chefe de Gabinete

Celso de Oliveira e Sousa Neto | Secretário-Geral

PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA

SANDRA DE SANTIS MENDES DE FARIAS MELLO | Desembargadora Primeira Vice-Presidente

Omar Dantas Lima | Juiz Assistente

	 Luciana Godoy Baltar | Chefe de Gabinete

SEGUNDA VICE-PRESIDÊNCIA

ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO | Desembargadora Segunda Vice-Presidente

Luciana Yuki Fugishita Sorrentino | Juíza Assistente

	 Wildice Lima Ferro Cabral  | Chefe de Gabinete

CORREGEDORIA

HUMBERTO ADJUTO ULHÔA | Desembargador Corregedor

Lizandro Garcia Gomes Filho | Juiz Assistente

Osvaldo Tovani | Juiz Assistente

Vanessa Maria Trevisan | Juíza Assistente

	 Anna Karina Campelo Pfeilsticker Rocha  | Chefe de Gabinete

	 Guilherme Valadares Vasconcelos | Secretário-Geral



RELBI*2018*2020 | A estrela brilhou para todos A estrela brilhou para todos  | RELBI*2018*2020

4 5

Efi
ci

ên
ci

a 
O

pe
ra

ci
on

al
Eficiência O

peracional 

Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS DO TJDFT/APLICATIVO DE MENSAGENS – 
PÚBLICO EXTERNO ACS Concluído A ACS realiza o envio diário de 4 a 5 disparos com informações a uma lista de 95 profissionais da 

imprensa que solicitaram o cadastramento na lista de distribuição.

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/YOUTUBE ACS Concluído Canal disponível no endereço: https://www.youtube.com/user/TJDFTnoticias,  atualmente conta 
com 95 vídeos disponibilizados

IMPLANTAÇÃO DO NOVO SITE DO TJDFT ACS Concluído Site acessível pelo endereço https://www.tjdft.jus.br

INTEGRAÇÕES DO PJE, VIA MNI, COM OUTROS ÓRGÃOS SEDES/SUMOD Concluído Ministério Público, Procuradoria Geral do DF, Polícia Civil do DF e Polícia Militar do DF

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/INSTAGRAM ACS Concluído https://www.instagram.com/TJDFToficial/

DESENVOLVER INTEGRAÇÃO DO PJE COM PLATAFORMA DE EDITAIS DO CNJ CGTI Concluído

Foi desenvolvida a integração do PJe com a Plataforma de Editais do CNJ para o envio de todas as 
publicações de atos prwcessuais.

Em agosto de 2019, o CNJ lançou a Plataforma de Comunicações Processuais contemplando a 
Plataforma Nacional de Editais e o Diário de Justiça Eletrônico Nacional – DJEN para que os tribu-
nais disponibilizem as publicações de atos processuais para consulta centralizada.

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/APLICATIVO DE 
MENSAGENS – PÚBLICO INTERNO ACS Em execução Previsão de lançamento no mês de março de 2020

LANÇAMENTO DO PRODUTO TJ EM 1 MINUTO ACS/SERSAV Em execução Previsão de lançamento no mês de março de 2020

DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO NACIONAL E PLATAFORMAS DE 
COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS E DE EDITAIS DO PODER JUDICIÁRIO CGTI/NUGAD Em execução

Acompanhou-se o lançamento oficial da Plataforma de Comunicações Processuais, promovido 
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Mensagem do Presidente do TJDFT, 

desembargador Romão Cícero de Oliveira, 

direcionada a todos magistrados, 

servidores e colaboradores do Tribunal, 

por ocasião do encerramento da 

gestão 2018-2020.
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parada da Justiça — IPC-Jus, que mede a produtividade e a eficiência dos tribunais do país, e a redução 

da taxa de congestionamento e do tempo médio de duração dos processos pendentes.

Em relação à política de otimização de custos, o TJDFT adotou medidas para o cumprimento do teto cons-

titucional de gastos. As boas práticas implementadas, como o investimento em ferramentas de governança 

e de gestão e em tecnologia, permitiram redução significativa de despesas e contribuíram para que o Tribu-

nal respeitasse o limite estabelecido para 2019, executando 99,94% do orçamento disponibilizado.

Outro marco da gestão foi a inauguração do Container Datacenter — CDC, responsável por proteger os 

dados, bem como por garantir a continuidade dos sistemas do Tribunal, em caso de danos ou desastres 

naturais. O CDC passou a funcionar como site redundante de dados dos sistemas judiciais e administra-

tivos, fazendo com que as informações contidas no Datacenter principal da instituição sejam replicadas 

para o Container, com a preservação das informações.

O biênio demonstrou também melhorias advindas da implantação do Cartório Judicial Único — CJU, mo-

delo de gestão respaldado pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ e que integra cartórios, padroniza 

procedimentos e otimiza resultados. A consolidação desse novo modelo, aliada aos esforços conjuntos 

de digitalização em curso no Tribunal, aumentou a produtividade na prolação de despachos, decisões e 

julgamentos nos CJUs, promovendo maior benefício ao jurisdicionado.

Ainda sobre digitalização, o TJDFT está caminhando para que cem por cento dos processos estejam digi-

talizados já em 2020. Ao todo, o TJDFT já conta com mais de 1,5 milhão de processos eletrônicos na base 

de dados de suas unidades judiciárias. O resultado esperado é mais celeridade, segurança, transparência 

E ste relatório objetiva apre-

sentar uma compilação de 

informações relativas a ges-

tão e desempenho das ações 

da Administração do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios — TJDFT no 

biênio 2018-2020.

O TJDFT obteve diversos resultados posi-

tivos, como o cumprimento integral, pelo 

quarto ano consecutivo, das metas do Po-

der Judiciário para a Justiça Estadual. Dos 

noventa tribunais do país, o TJDFT está 

entre os nove que alcançaram a categoria 

Diamante do Prêmio CNJ de Qualidade. 

Isso significa que o órgão alcançou a qua-

lidade máxima nos quesitos governança, 

produtividade, transparência e informação, 

consequência do empenho de magistrados 

e servidores do Tribunal. Dentre os aspec-

tos analisados para a concessão do prêmio, 

destacam-se a conquista da pontuação 

máxima no Índice de Produtividade Com-

Palavra do Presidente
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direcionada a todos magistrados, 
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por ocasião do encerramento da 

gestão 2018-2020.
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e economia para o cidadão, além de signifi-

cativa redução do tempo entre a propositura 

da ação e a prolação da sentença.

Importa destacar também ações que con-

tribuíram para o cumprimento de uma das 

diretrizes da Administração neste biênio 

2018-2020: a de regularizar as edificações 

do Tribunal que não estavam adequadas à 

legislação vigente. Foram entregues pelo 

GDF em 2019 os documentos relativos à re-

gularização dos imóveis da Vara da Infância 

e da Juventude do DF e dos Fóruns do Re-

canto das Emas, Águas Claras e Itapoã, este 

último em via de ser inaugurado, o que for-

talecerá sobremaneira o papel pacificador 

do Judiciário na região, área carente e con-

flituosa. Sobre o tema, convém mencionar 

a finalização do portfólio do plano de ações 

de segurança, desenvolvido pelo grupo de 

trabalho interinstitucional estabelecido en-

tre o TJDFT e o Corpo de Bombeiros, visan-

do institucionalizar normas de segurança.

Além disso, foi finalizada e inaugurada a primeira edificação do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura do 

Distrito Federal, possibilitando a transferência da Vara da Infância e da Juventude e da Vara de Execu-

ções de Medidas Socioeducativas do Distrito Federal para instalações modernas, localizadas na SGAN 

916, o que proporcionou a reforma do prédio localizado na SGAN 909 para realocação de diversas uni-

dades administrativas, instaladas provisoriamente nos blocos A e B do Fórum de Brasília.

Em síntese, este relatório evidencia as diversas ações desenvolvidas pelo TJDFT no período de 2018-

2020, resultado do comprometimento do seu corpo de gestores, magistrados e servidores, com a finali-

dade de bem prestar a jurisdição à população brasiliense.

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
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Na sequência, adentra-se propriamente nos resultados do biênio e, portanto, na verificação do desempenho 

obtido nos objetivos e projetos estratégicos priorizados pela administração. Como se verificará, as 29 dire-

trizes do PLABI 2018-2020 foram agrupadas em 8 temas do Mapa Estratégico do TJDFT: Acesso à Justiça, 

Eficiência Operacional, Governança Judiciária, Gestão de Pessoas, Tecnologia, Responsabilidade Socioam-

biental, Infraestrutura e Orçamento. Dos 35 projetos estratégicos, 12 foram concluídos (34,3%), 17 estão 

em execução (48,6%) e 6 ainda não foram iniciados (17,1%). Além disso, foram executadas 171 ações ou 

projetos institucionais, sendo que 99  foram concluídos (58%) e 72 estão em fase de execução (42%).

Finalmente, nos destaques da gestão, apresentam-se algumas das ações levadas a cabo no período 

com maior potencial de incrementar a qualidade dos serviços prestados ao jurisdicionado, como são 

exemplo, a conclusão das obras e inauguração do Fórum do Itapoã e da nova sede da Vara da Infância e 

da Juventude; o avanço na implantação do Processo Judicial Eletrônico em todas as unidades judiciárias 

de 1ª e 2ª Instância; a publicação do Código de Ética e Integridade do TJDFT; e a obtenção do Selo Dia-

mante no Prêmio CNJ de Qualidade de 2019, resultado que posiciona o Tribunal entre os três melhores 

tribunais estaduais do país no que concerne a Governança, Produtividade, e Transparência e Informação.

SEPG 
Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica

C om a proximidade do encer-

ramento de mais um ciclo 

da gestão administrativa do 

Tribunal, incumbe à admi-

nistração apresentar o Relatório de Ativida-

des e Resultados do Biênio – RELBI 2018-

2020, documento que procura sintetizar os 

principais avanços obtidos pelo TJDFT em 

face dos desafios assumidos e surgidos du-

rante o período. Na essência, apontam-se 

no RELBI os resultados das ações prioriza-

das pela administração no início da gestão e 

consolidados no Plano de Administração do 

Biênio – PLABI 2018-2020.

Assim, em compasso com o PLABI 2018-

2020, discorre-se primeiramente sobre 

as vinte e nove diretrizes da gestão, nor-

teadoras da atuação institucional em suas 

mais variadas frentes, seja na melhoria do 

acesso à justiça, no aumento da eficiência 

operacional, ou na melhoria da governança 

organizacional.

Apresentação
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Mapa Estratégico 
do TJDFT

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/arquivos/mapa-estrategico-2015-2020/at_download/file


RELBI*2018*2020 | A estrela brilhou para todos A estrela brilhou para todos  | RELBI*2018*2020

16 17

Diretrizes

Acesso à Justiça
	» Expandir, aprimorar e divulgar a atuação 

da Justiça Comunitária;

	» Implantar o paradigma restaurativo no 

Sistema de Justiça do Distrito Federal;

	» Implantar centro de formação em méto-

dos autocompositivos.

Eficiência Operacional
	» Aperfeiçoar a comunicação de dados com 

órgãos e instituições públicas e privadas;

	» Evoluir o modelo de cartório judicial do TJ-

DFT, para adequar-se à realidade do pro-

cesso judicial eletrônico;

	» Aprimorar a gestão de documentos no 

âmbito do TJDFT;

	» Ampliar a digitalização dos processos físicos;

	» Estabelecer novas parcerias com as enti-

dades envolvidas na prestação jurisdicio-

nal, e fortalecer as já existentes. 

Governança Judiciária
	» Atuar pelo atendimento integral das Metas 

Nacionais do Judiciário estabelecidas para 

os anos de 2018, 2019 e 2020;

	» Estruturar e consolidar sistema de gover-

nança do TJDFT;

	» Aprimorar o sistema de segurança da infor-

mação do TJDFT;

	» Promover a divulgação do conhecimento jurídi-

co produzido internamente e por órgãos e ins-

tituições de referência, bem como a divulgação 

à sociedade do acervo histórico do TJDFT. 

Gestão de Pessoas
	» Dar continuidade à capacitação de servido-

res em temas de interesse jurídico;

	» Elaborar estudos visando à implantação da 

gestão do conhecimento;

	» Preparar concurso para provimento de cargos 

de Juiz de Direito Substituto do Distrito Federal;

	» Traçar políticas de gestão de pessoas com 

vistas à adaptação das atividades ao proces-

so judicial eletrônico;

	» Ajustar a força de trabalho das unidades de 

apoio.

Tecnologia
	» Concluir a implantação do PJe;

	» Desenvolver sistema de contas judiciais, ob-

servando a integração necessária ao PJe;

	» Promover a convergência e modernização 

dos sistemas judiciais e administrativos;

	» Aperfeiçoar a extração de informações dos 

bancos de dados do TJDFT.

Responsabilidade 
Socioambiental

	» Priorizar o desenvolvimento de ações e ativi-

dades sustentáveis;

	» Realizar estudos para a instalação de usinas 

fotovoltaicas nos fóruns.

Infraestrutura
	» Regularizar as edificações do Tribunal que 

não estejam adequadas às normas vigentes;

	» Concluir as obras em execução;

	» Expandir a instalação dos Centros Judiciários 

de Solução de Conflitos e de Cidadania exis-

tentes e estruturar o CEJUSC Execução Fiscal;

	» Instalar o Núcleo Permanente Judiciário de 

Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em 

Situação de Violência Doméstica e Familiar.

Orçamento
	» Implantar sistemática de gestão de custos.

	» Priorizar a alocação de recursos para conse-

cução deprojetos constantes do Portfólio de 

Projetos Estratégicos.
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	» Expandir, aprimorar e divulgar a atuação da Justiça Comunitária

Acesso à Justiça

Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

CONSCIÊNCIA NEGRA NO JUDICIÁRIO PJC Concluído

Em novembro de 2018 foi realizada a Feira Afro, no 9º andar do Fórum de Brasília, no hall do 
restaurante, com a exposição de produtos que valorizam a cultura africana e abordagem de ser-
vidores para a conscientização sobre a questão racial no Brasil, atingindo 425 pessoas. No dia 
30/11/2018 foi realizado um “Cine Debate”, no Fórum de Ceilândia, com a exibição do documen-
tário “A Negação do Brasil” que contou com a participação de 14 pessoas.

CURSO O JUDICIÁRIO E A PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL PJC Concluído O curso foi realizado em 16, 18 e 23/10/2018, com carga horária de 9 horas/aula, e contou com a 
participação de 22 servidores.

INSTALAÇÃO DO NÚCLEO DE JUSTIÇA COMUNITÁRIA NA CIRCUNSCRIÇÃO 
JUDICIÁRIA DE TAGUATINGA PJC Em execução Foram remanejados três servidores e, selecionados e treinados, 6 novos agentes comunitários para 

a efetivação do Núcleo.

INSTALAÇÃO DO NÚCLEO DE JUSTIÇA COMUNITÁRIA NA CIRCUNSCRIÇÃO 
JUDICIÁRIA DE SAMAMBAIA PJC Em execução Foram remanejados três servidores e, selecionados e treinados, 13 novos agentes comunitários 

para a efetivação do Núcleo.

VOZES DA PAZ PJC Em execução

Presente em 4 escolas de Ceilândia e 1 de Samambaia, com expectativa de expansão para 6 esco-
las. Em 2019 foram realizadas 5 reuniões com as escolas, a fim de definir as atividades propostas 
para o ano corrente, dentre elas a formação em círculos escolares para professores, orientadores 
educacionais, pedagogos e psicólogos. Além disso, ressalta-se a participação dos Agentes Comu-
nitários de Cidadania e Justiça e Estagiários do IESB, a participação no 2º Simpósio Nacional de 
Melhores Práticas em Solução de Conflitos e o desenvolvimento da ação “Boas práticas Escolares”.

BOAS PRÁTICAS ESCOLARES PJC Em execução Estão sendo desenvolvidas atividades de círculos escolares. As atividades desenvolvidas para pro-
mover a integração e o diálogo na escola foram: oficina de horta, abraço grátis, entre outras.

UBUNTU PJC Em execução
Foram realizadas 5 oficinas para reflexão sobre a questão racial, em parceria com o Núcleo de Assesso-
ramento sobre Usuários de Drogas – NERUD, para jurisdicionados. Ainda, foram realizadas 9 oficinas de 
contação de histórias e confecção de abayomis para estudantes e profissionais da educação.

DORES E DELÍCIAS DE SER MULHER PJC Em execução

Foi realizada ação educacional para a reflexão e o debate crítico sobre as relações de gênero, como 
fator estruturante da sociedade brasileira e como fato social. O Curso “PJC e o compromisso com 
a igualdade de gênero”, contou com a carga horária total de 20 horas de aulas teóricas, com 29 
pessoas certificadas dentre servidores, agentes comunitários e a comunidade local.

CURSO PJC E O COMPROMISSO COM A IGUALDADE DE GÊNERO PJC Em execução Promover reflexões e debate crítico sobre as relações de gênero, e realizar encaminhamentos e 
intervenções conforme a necessidade de cada caso, a partir de eventuais demandas surgidas.

CÍRCULOS COMUNITÁRIOS ENTRE MULHERES PJC Em execução

O curso contou com carga horária de 20 horas/aula e foram certificadas 29 pessoas, entre servi-
dores do TJDFT, equipe do PJC, agentes comunitários, profissionais e moradores de Ceilândia e 
de outras localidades do DF. Ainda, foi firmada uma parceria com a creche Semente de Luz que 
atende crianças e adolescentes em Samambaia em seus projetos educacionais. A realização das 
rodas é destinada às mulheres (mães, avós, tias), responsáveis pelas crianças. Foram realizadas 
7 rodas de mulheres, com a participação de 60 pessoas e 2 círculos com as seguintes temáticas: 
autocuidado, maternidade, relacionamento conjugal e família.

CURSO DE FORMAÇÃO PARA OS ORIENTADORES ESCOLARES 
DAS REGIONAIS DE ENSINO PJC Em execução

Formar os orientadores educacionais, a fim de sensibilizá-los para os princípios da Mediação Co-
munitária, Comunicação Não-Violenta e instrumentos utilizados para desenvolvimento de ações 
pacíficas de resolução de conflito. 

Foi realizado um curso em 2019, para os orientadores escolares da Regional de Ceilândia, com 
carga horária de 12 horas de duração, em três encontros e abrangeu cerca de 130 participantes.
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	» Implantar o paradigma restaurativo no Sistema de Justiça do DF

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

INSTITUIR A POLÍTICA JUDICIÁRIA DE JUSTIÇA RESTAURATIVA DO TJDFT NUJURES Concluído A Portaria Conjunta 6 de 2019, que institui a política Judiciária de Justiça Restaurativa, foi publi-
cada no dia 22/1/2020.

INSTITUIR O CÓDIGO DE ÉTICA DE FACILITADORES E DE SUPERVISORES 
JUDICIAIS EM JUSTIÇA RESTAURATIVA NO ÂMBITO DO TJDFT NUJURES Concluído A Portaria Conjunta 7 de 2019, que institui o Código de Ética de facilitadores e de supervisores 

judiciais em Justiça Restaurativa no âmbito do TJDFT, foi publicada no dia 22/1/2019.

INSTALAÇÃO DE SALA DO PROGRAMA PRÓ-VÍTIMA DA SEJUS/DF NO 
FÓRUM DE PLANALTINA NUJURES Concluído

Proporcionar às vítimas de violência a possibilidade de atendimento às suas necessidades psicos-
sociais, concomitantemente com a realização do processo restaurativo e em local de fácil acesso 
(dentro do próprio TJDFT e próximo às Varas Criminais), a fim de propiciar a elas um lugar de 
destaque no processo penal (principal objetivo da Justiça Restaurativa). Foi firmado Termo de Ces-
são de Uso de Área localizada no Fórum de Planaltina para a prestação de serviços do programa 
Pró-vítima da SEJUS/DF. O Acordo e o Termo de Cooperação Técnica 23/2017 foram assinados em 
13/7/2018.

INSTALAÇÃO DO CEJURES-SOB NUJURES Suspensa
Foi solicitada a concessão de espaço físico para a instalação do CEJURES-SOB. A unidade será 
instalada com o layout disponível e, após, de acordo com a lista de prioridades da SEAP, as insta-
lações serão devidamente adaptadas paras as atividades desenvolvidas no espaço.

Ações/Projetos Setoriais

	» Implantar centro de formação em métodos autocompositivos

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

ESTRUTURAÇÃO DA ESCOLA DE FORMAÇÃO EM MÉTODOS AUTOCOMPOSITIVOS SVP Em execução

Promover a alocação de espaço físico e equipamentos adequados, equipe técnica e recursos finan-
ceiros necessários para a implementação de centro de capacitação em métodos autocompositivos 
que coordenará a formação de facilitadores.

Após levantamento da necessidade de 2 salas de aula de capacitação em métodos autocompositi-
vos para a estruturação dos cursos, conforme estudo preliminar realizado, solicitou-se a realocação 
do NUJURES no Fórum Júlio Leal Fagundes e a disponibilização do espaço atualmente ocupado por 
esta unidade para a sede do novo centro de formação, no 10º andar do Bloco B do Edifício Sede. 

Destaca-se ainda a destinação de 4 novas vagas ao NUPEMEC para a designação do corpo técnico 
de servidores que irá coordenar a escola, a realização de estudo preliminar para determinar reser-
va financeira necessária para custear a capacitação de estagiários em métodos autocompositivos 
e, ainda, a solicitação de 2 novos projetores multimídias portáteis para equipar ambas as salas de 
aulas de capacitação.

Ações/Projetos Setoriais
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	» Aperfeiçoar a comunicação de dados com órgãos e instituições 
públicas e privadas

Eficiência Operacional

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DWJURIS – DATA WAREHOUSE 
CORPORATIVO DO TJDFT 

Unificar e padronizar, conforme tabelas unificadas definidas pelo 
CNJ, as bases judiciais de dados do TJDFT em um ambiente adequa-
do para extração de dados de qualidade.

O DWJuris é o produto principal do projeto e alcançou seu principal objetivo que é a consolidação das informações dos sis-
temas de 1ª instância (SISTJ, SISTJWEB, VIJ e PJe) e 2ª instância (SISPL e PJe) em uma única base de dados destinada a 
pesquisa ou geração de relatórios tendo como referência as interfaces do Modelo Nacional de Interoperabilidade – MNI publi-
cadas pelo CNJ e suas tabelas unificadas. 

No entanto, muitos serviços adicionais foram implementados e incorporados ao produto, tais como Prova de Conceito sobre a 
extração/conversão de documentos, Tunning das cargas de dados, Data Quality de Incidência Penal e Data Quality de Advo-
gados. O envio de documentos (peças) processuais ao CNJ foi o único requisito não atendido do projeto, visto que das espe-
cificações do CNJ representadas nas entidades básicas de um processo tais como: partes, informações básicas do processo, 
magistrado, advogado, assunto, documentos e movimentações processuais, apenas os documentos não foram completamente 
desenvolvidos, pois o CNJ não estava preparado para receber os documentos.

PROJETO BNMP 2.0 – BANCO NACIONAL DE 
MONITORAMENTO DAS PRISÕES

Integrar o SISTJWEB com o BNMP 2.0 para cadastro de pessoas pro-
curadas ou privadas de liberdade.

SISTJWEB integrado com o BNMP 2.0  para cadastro de pessoas procuradas ou privadas de liberdade.

Projetos Estratégicos concluídos

Projetos Estratégicos em andamento

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO DE MELHORIA DO PROCESSO DE 
GESTÃO DE PRECEDENTES

Implantar, no âmbito do TJDFT, mecanismos que permitam a ges-
tão automatizada dos processos sobrestados por força de reper-
cussão geral, recursos repetitivos e incidentes de resolução de de-
mandas repetitivas (IRDR), desde a fase de admissão, bem como 
dos incidentes de assunção de competência (IAC), até 1º de setem-
bro de 2017, atendendo aos padrões estabelecidos na Resolução 
CNJ 235 de 2016 (art. 14).

73%
Aguardando recursos para reiniciar

	» Envio das informações de processos sobrestados para o CNJ (integração inicial);
	» Implementação do sobrestamento associado a temas (1ª instância);
	» Implementação do sobrestamento associado a temas (2ª instância);
	» Implementação do sobrestamento associado a temas (PJe);
	» Implementação do levantamento associado a temas (1ª instância);
	» Implementação do levantamento associado a temas (2ª instância).

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO E-SOCIAL 
NO TJDFT

Viabilizar os sistemas do Tribunal para prestar as informações exi-
gidas pelo e-Social no Decreto 8.373 de 2014.

40% 
Suspenso

	» Envio dos dados do Empregados/Contribuinte/Órgão Público;
	» Envio dos dados de Estabelecimentos, Obras ou Unidades de Órgão Públicos;
	» Envio dos dados de Lotações Tributarias;
	» Envio dos dados do Carreiras Públicas;
	» Envio dos dados de Alteração de Dados Cadastrais do Trabalhador;
	» Envio dos dados de Alteração de Contrato de Trabalho.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS DO TJDFT/APLICATIVO DE
 MENSAGENS – PÚBLICO EXTERNO ACS Concluído A ACS realiza o envio diário de 4 a 5 disparos com informações a uma lista de 95 profissionais da 

imprensa que solicitaram o cadastramento na lista de distribuição.

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/YOUTUBE ACS Concluído Canal disponível no endereço https://www.youtube.com/user/TJDFTnoticias. Atualmente conta 
com 95 vídeos disponibilizados.

IMPLANTAÇÃO DO NOVO SITE DO TJDFT ACS Concluído Site acessível pelo endereço https://www.tjdft.jus.br.

INTEGRAÇÕES DO PJE, VIA MNI, COM OUTROS ÓRGÃOS SEDES/SUMOD Concluído Ministério Público, Procuradoria Geral do DF, Polícia Civil do DF e Polícia Militar do DF.

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/INSTAGRAM ACS Concluído https://www.instagram.com/TJDFToficial/.

DESENVOLVER INTEGRAÇÃO DO PJE COM PLATAFORMA DE EDITAIS DO CNJ CGTI Concluído

Foi desenvolvida a integração do PJe com a Plataforma de Editais do CNJ para o envio de todas as 
publicações de atos processuais.

Em agosto de 2019, o CNJ lançou a Plataforma de Comunicações Processuais contemplando a 
Plataforma Nacional de Editais e o Diário de Justiça Eletrônico Nacional – DJEN para que os tribu-
nais disponibilizem as publicações de atos processuais para consulta centralizada.

AMPLIAÇÃO DAS REDES SOCIAIS OFICIAIS DO TJDFT/APLICATIVO DE 
MENSAGENS – PÚBLICO INTERNO ACS Em execução Previsão de lançamento no mês de março de 2020.

LANÇAMENTO DO PRODUTO TJ EM 1 MINUTO ACS/SERSAV Em execução Previsão de lançamento no mês de março de 2020.

DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO NACIONAL E PLATAFORMAS DE 
COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS E DE EDITAIS DO PODER JUDICIÁRIO CGTI/NUGAD Em execução

Acompanhou-se o lançamento oficial da Plataforma de Comunicações Processuais, promovido 
pelo CNJ, no dia 7/08/2019 e aguardam-se informações do CNJ sobre a publicação dos requisitos 
mínimos exigidos para a transmissão eletrônica dos atos processuais destinados àquela platafor-
ma, para que o TJDFT possa realizar as adequações necessárias à utilização dos serviços instituí-
dos na Resolução CNJ 234 de 2016.

INTERNALIZAÇÃO DO BARRAMENTO DE SERVIÇOS DO SEI NUGAD/SGIC Em execução Estudo técnico iniciado durante o ano de 2019.

INTEGRAÇÕES COM CNJ PARA O SELO JUSTIÇA EM NÚMEROS SEDES/SUMOD Em execução Ajustes nos dados do selo justiça em números de 2019. Foram efetuadas correções quanto às 
Classes Processuais (classe padrão nacional), como também de Movimentos e Assunto.

INTEGRAÇÃO DO PJE COM PLATAFORMA CONSUMIDOR.GOV CGTI Em execução
A plataforma Consumidor.gov.br é o serviço público que permite a interlocução direta entre consu-
midores e empresas para solução de conflitos de consumo pela internet. O projeto piloto de inte-
gração dela ao PJe foi implantado em outubro de 2019.

PROJETO BANKJUS – SOLUÇÃO BANCÁRIA UNIFICADA CGTI Em execução Ação “DS09 – Solução Bancária Unificada”, consta do PDTIC 2020.

INTERNALIZAÇÃO DO SISTEMA DE PROTOCOLO ELETRÔNICO NUGAD/SGIC/COPAMW Suspenso Os estudos realizados subsidiaram a tomada de decisão da SGIC de substituir a internalização do 
referido Sistema pela expansão do módulo de Peticionamento Eletrônico, nativo do SEI.
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	» Evoluir o modelo de cartório judicial do TJDFT, para adequar-se 
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PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE CRIAÇÃO DO CARTÓRIO DO FUTURO
Criar uma unidade modelo e unificada para as atividades cartorárias 
de natureza administrativa dos Juizados Especiais Cíveis, com o es-
tabelecimento de procedimentos e documentos padronizados, racio-
nalização dos recursos humanos e espaço físico.

A instalação do Cartório Judicial Único – 2º ao 7º Juizado Especial Cível de Brasília, como unidade piloto referente ao projeto 
“Criação do Cartório do Futuro” deu-se no prazo fixado pela Portaria Conjunta 94 de 2018.

Projeto Estratégico concluído

	» Aprimorar a gestão de documentos no âmbito do TJDFT

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE REVITALIZAÇÃO DO 
COMPLEXO ARQUIVÍSTICO

Revitalizar 100% das instalações físicas, destinando os galpões 1 e 3 
para armazenamento arquivístico, otimizando a estrutura de pessoal, 
centralizando as unidades de arquivo do SAAN, liberando os espaços 
ocupados por arquivos nos fóruns, e atualizando os sistemas informa-
tizados e os normativos de arquivo, de modo a viabilizar o tratamento 
arquivístico completo por servidores desta Corte, até abril de 2018.

Implantação de Central Unificada de desarquivamento;

Desenvolvimento e disponibilização de Formulário de desarquivamento;

Implantação do tratamento arquivístico feito exclusivamente por servidores;

Reforma dos Galpões 2, 3, 4 e 5;

Implantação de sistema de segurança, incluindo cancela;

Desativação de Postos de Serviço de Arquivo Judicial e Centralização das atividades de arquivo no SAAN;

Retirada de processos findos acumulados nas varas do DF;

Atualização de normas de gestão documental;

Criação de Unidade de Arquivo Provisório;

Desenvolvimento de Plano de Ações para digitalização de processos;

Execução de Projeto Piloto de digitalização dos processos da Primeira Vara de Órfãos de BSB;

Reorganização do acervo do SAAN por matéria; e

Prototipação de Sistema Arquivístico de Gestão de Documentos.

Projeto Estratégico concluído



RELBI*2018*2020 | A estrela brilhou para todos A estrela brilhou para todos  | RELBI*2018*2020

28 29

Projetos Estratégicos em andamento

Eficiência O
peracional Efi

ci
ên

ci
a 

O
pe

ra
ci

on
al

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
DE GESTÃO DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Implantar o Sistema de Segurança de Gestão da Informação – 
SGSI, envolvendo a elaboração da Política Corporativa de Segu-
rança da Informação – PCSI, e incluindo as políticas de controle 
de acesso, de segurança em recursos humanos, de classificação 
da informação, de segurança física dos ativos relacionados à infor-
mação, de criptografia, de segurança nas operações, de segurança 
das comunicações, de segurança para aquisição, desenvolvimento 
e manutenção de sistemas, de segurança para fornecedores, para 
gestão de incidentes de segurança da informação, de gestão de ris-
cos e de gestão da continuidade do negócio

59% 

	» Elaboração de programa de conscientização em segurança da informação;
	» Elaboração e realização de curso de segurança da informação para magistrados 

e servidores;
	» Regulamentação de Política Corporativa de Segurança da Informação, Política 

de Mesa Limpa e Tela Protegida e Política de Backup;
	» Regulamentação de processo de Gestão de Incidentes de segurança da informação;
	» Regulamentação da utilização de autenticação secreta (política de senhas);
	» Regulamentação da segurança no desenvolvimento de software;
	» Elaboração e publicação de norma interna relativa à Classificação da Informa-

ção de documentos e à disponibilidade e acesso à informação;
	» Levantamento de exigências normativas relacionadas ao acesso à informação;
	» Levantamento/conhecimento de outros portais de transparência;
	» Internalizar o conhecimento dos requisitos do conceito “dados abertos”;
	» Definição, em conjunto com as áreas envolvidas, da estratégia e soluções para 

revisão da página de transparência;
	» Ajuste dos links da página Transparência com base nas determinações da SEG;
	» Ajuste da página Transparência com informações relativas às contratações/

aquisições;
	» Implementação da estratégia para promover atualização de informações cadas-

trais das unidades do TJDFT;
	» Planejamento, em conjunto com a ACS, da estratégia de divulgação periódica de 

orientações para cumprimento da Lei de Acesso à Informação – LAI;
	» Produção de cartilha contendo informações sobre a LAI;
	» Levantamento de informações e cenário institucional sobre Dados Abertos;
	» Instalação da ferramenta CKAN em ambiente de testes; 
	» Instituição da Política de Dados Abertos.

PROJETO REPOSITÓRIO ARQUIVÍSTICO 
DIGITAL CONFIÁVEL – RDC-ARQ

Criar as bases para a implantação de um programa de preservação 
digital para documentos arquivísticos na fase permanente, garantin-
do a autenticidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a pre-
servação dos documentos em meio digital, preservando os registros 
das atividades do Tribunal e assegurando os direitos dos cidadãos.

65%
	» Política de Gestão de Documentos em Meio Digital publicada;
	» Termo de execução descentralizada assinado;
	» Ambiente preparado;
	» Tecnologia implementada;
	» Barramento integrado com o DJe.

Projeto Estratégico não iniciado

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE EMISSÃO UNIFICADA DE CERTIDÃO 
DE ANTECEDENTES PENAIS

Unificar e automatizar a emissão das certidões de antecedentes cri-
minais a partir de informações dos sistemas de primeiro e segunda 
instância.

Ação “DS15 – Certidão de Antecedentes Penais”, prevista no PDTIC 2020.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

IMPLANTAÇÃO DO CADASTRO DE APOSENTADORIA NO STARHWEB E DO 
CADASTRO DE RESPONSÁVEIS (SERVIDORES INTERDITADOS JUDICIALMENTE) SUCAP Concluído -

IMPLEMENTAÇÃO DO MALOTE DIGITAL NOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS COPAM/ SGIC Concluído -

ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO DO SEI, DE 2.6 PARA 3.0. NUGAD Concluído Versão 3.0 em Ambiente de Produção desde 16/6/2018.

DISPONIBILIZAÇÃO DE RELATÓRIO APEX DE MONITORAMENTO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE PROCESSOS SEI NUGAD/COPAM Concluído Relatório APEX em Ambiente de produção desde 19/8/2019.

AMPLIAR O TRATAMENTO DOS PROCESSOS ARQUIVADOS NO COMPLEXO DE 
ARMAZENAMENTO NO SAAN PARA A SEGUNDA INSTÂNCIA E PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS PERMANENTES

SGIC Concluído -

CENTRO DE MEMÓRIA DIGITAL – CMD SGIC Concluído -

APRIMORAR O SISTEMA DE GESTÃO ARQUIVÍSTICA – SISARQ (PROARQ) SGIC/CGTI/COARQ Concluído

Impossibilidade de novos empréstimos para advogados com autos de processos findos em atraso de 
devolução e possibilidade de os advogados devolverem, no prazo de 10 dias úteis, os autos de proces-
sos findos em empréstimo na Vara de origem ou na Central Unificada de Desarquivamento – CENUD.

Viabilização de acesso ao SISARQ à COORPRE para que solicite e movimente autos de processos 
findos de todas as Varas do Distrito Federal, agilizando o processo de pagamento de precatórios.

Criação de ferramenta para o envio automático de 3 e-mails de cobrança de devolução de autos 
de processos findos emprestados aos advogados quando ultrapassado o prazo de 10 dias úteis, do 
status de “busca e apreensão” na caixa da Vara de origem, para as providências jurisdicionais cabí-
veis, quando não devolvidos os autos de processos findos pelo advogado após o envio dos 3 e-mails.

RACIONALIZAÇÃO DO PROCESSO DE CONCESSÃO APOSENTADORIA 
E DE PENSÃO SUCAP Concluído -

RACIONALIZAÇÃO DO PROCESSO DE CONCESSÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA SUCAP Concluído
Atribuir os pedidos à mesma unidade que instrui os pedidos de Projeção de Aposentadoria – CJP, 
tendo em vista a correspondência de cálculos e procedimentos. A  ação foi encerrada, com pendên-
cia de publicação da respectiva portaria.

ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO DO SEI, DE 3.0.11 PARA 3.0.15 NUGAD/SGIC/ SEDES Concluído

Versão lançada em Ambiente de Produção em setembro de 2019, ainda em máquina virtual para 
grande parte das unidades do TJDFT, sendo escalonada para o container Docker para todas as 
unidades do TJDFT em dezembro de 2019, após longo período de avaliação do comportamento da 
migração de tecnologias e atuação pelo NUGAD nas ocorrências relacionadas à referida migração.

DISPONIBILIZAÇÃO DO MÓDULO DE TRATAMENTO DOCUMENTAL NO SISTEMA 
DE PROCEDIMENTOS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS – SIPAD GRÁFICO NUGAD/SGIC/SEDES Concluído Versão lançada em Ambiente de Produção para as unidades do SAAN em julho de 2019.

MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONSULTAS DE DOCUMENTOS DE RH (ANTIGO 
GED) SUCAP Concluído

O sistema foi criado para controlar, guardar e disponibilizar, por meio de digitalização, documentos 
pessoais averbados pelos servidores nesta Casa. Com o advento dessa ferramenta, os serviços do 
RH passaram a acessar, com agilidade, todos esses documentos, de forma prática. Com a visua-
lização em tela dos documentos citados, ou seu envio ao solicitante (quando é feito pelo servidor) 
por meio de e-mail, contribui sobremaneira para a diminuição de cópias e impressões que eram 
feitas para satisfação das demandas solicitadas ao setor.

INTERNALIZAÇÃO DO SEI JULGAR NUGAD/SGIC Em execução Para prosseguimentos das ações, aguarda-se resposta do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
– TRF4 quanto à cessão de uso do Módulo SEI Julgar para o TJDFT.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

DISPONIBILIZAÇÃO DA PÁGINA DE CONSULTA UNIFICADA DE PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS NA INTERNET NUGAD/SGIC/SEDES Em execução

Com o auxílio do SERMEV2, as demandas formuladas pelo NUGAD para os ajustes da página rece-
beram atenção da equipe responsável durante o segundo semestre de 2019. Ação está na fase de 
homologação de funcionalidades e correção de bugs.

DOCUMENTO DE IDENTIDADE FUNCIONAL DOS SERVIDORES DA CASA SUCAP Em execução
Encontra-se em fase de levantamento de requisitos e definições para a implementação da carteira 
funcional digital. Com a evolução tecnológica, visando praticidade e segurança, está em estudo o 
uso de software para substituir a carteira funcional física.

RACIONALIZAÇÃO DO PROCESSO DE LICENÇA-CAPACITAÇÃO SUCAP Em execução

Aguardando a análise da portaria pela CJP para posterior publicação.

A planilha de cálculo automatizado de qüinqüênios para licença-capacitação já foi elaborada jun-
to ao GESIRH, e está na fase de ajustes finais. Quando estiver pronta, será disponibilizada no link 
“Gente da Casa”--> “Servidores”--> “Requerimentos Administrativos”--> “Licença para Capacita-
ção”, juntamente com o tutorial, após a publicação da portaria. O tutorial  já está pronto e será 
disponibilizado após a publicação da portaria.

REALIZAR A DIGITALIZAÇÃO DOS AUTOS DE PROCESSOS JUDICIAIS FINDOS
DE GUARDA LONGA E PERMANENTE CODOC/SGIC Suspenso A ação foi suspensa em razão do esforço concentrado do Tribunal para digitalização dos processos 

judiciais em trâmite, desde janeiro de 2019.

DESENVOLVIMENTO DO MÓDULO DE GESTÃO DOCUMENTAL PARA O PJE CODOC/SGIC/CGTI Suspenso Projeto PJe-Arq iniciado em novembro de 2019 e suspenso em fevereiro de 2020, por escassez de 
recursos.
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NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

FRAGMENTAÇÃO DOS PROCESSOS DIGITALIZADOS PARA POSTERIOR 
INSERÇÃO NO PJE COCIJU/NUCART Suspenso

Com a publicação da Portaria GC 176 de 2017, o NUCART passou a realizar a atividade de fragmen-
tação de processos físicos digitalizados pela digitalização feita pela Coordenadoria de Digitalização 
e Serviços Gráficos – CODIG, criada por meio da Portaria GPR 1175 de 2017, como forma de apoio à 
unidade judicias. Após a fragmentação dos processos os arquivos eram encaminhados para o setor 
responsável pela distribuição dos processos nos PJe. Foram fragmentados pelo NUCART mais de 
150.000 processos físicos em tramitação. Este auxílio encontra-se atualmente suspenso

PROJETO DIGITÔMETRO CGTI Concluído Dashboard para o monitoramento do progresso da digitalização de processos em todas as unida-
des do TJDFT.

Ações/Projetos Setoriais

	» Ampliar a digitalização dos processos físicos

Ações/Projetos Setoriais

	» Estabelecer novas parcerias com as entidades envolvidas na 
prestação jurisdicional, e fortalecer as já existentes

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

ASSINATURA DO TERMO DE COOPERAÇÃO 1/2018 CJI Concluído

Termo de Cooperação Técnica para estabelecer, entre o TJDFT, MPDFT e DPDFT, condições técnicas 
e operacionais, a manutenção dos serviços prestados pelo CEJUSC da Central Judicial do Idoso, 
em atendimento às seguintes diretrizes: Incentivo à desjudicialização de conflitos, especialmente 
através da mediação, objetivando a construção de soluções consensuais; Promoção do atendi-
mento multidisciplinar à pessoa idosa em situação de risco; e Articulação de ações para a valori-
zação e proteção da pessoa idosa.

O termo foi assinado em 18/12/2018, publicado em 19/12/2018, com início de sua vigência em 
20/12/2018 e vigência final prevista para 20/12/2023.

IMPLEMENTAÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO 17/2015 CJI Concluído

Termo de Cooperação Técnica entre o TJDFT, MPDFT, DPDF e o GDF, por intermédio da Polícia 
Civil do Distrito Federal – PCDF, visando à consecução das ações a serem promovidas pela CJI, 
principalmente, para priorizar o atendimento ao maior de sessenta anos de idade, manter seções 
especializadas em atendimento à pessoa idosa, prestar informações relativas aos atendimentos de 
idosos do DF por meio de estatística, entre outras.

O termo foi assinado em 19/2/2015, com início de sua vigência em 12/8/2015 e vigência final em 
12/8/2020.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

PARTICIPAÇÃO NA FORMAÇÃO DE POLICIAIS EM PARCERIA COM SSP E PMDF NJM Concluído

O NJM realizou a elaboração do conteúdo para disponibilização na modalidade EAD nos Cursos 
de Aperfeiçoamento de Praças, realizados entre agosto e novembro de 2018 e em maio de 2019. 

O núcleo participou, ainda, do planejamento da disciplina “Atendimento Policial e a Lei Maria da 
Penha”, ministrada na modalidade presencial, nos Cursos de Formação de Oficiais da PMDF, reali-
zados entre agosto e outubro de 2018 e entre outubro e dezembro de 2019; nos Cursos de Forma-
ção de Altos Estudos de Oficiais, realizado em janeiro de 2019; e no Curso de Altos Estudos para 
Praças, entre junho e julho de 2019. 

Elaborou, ainda, a disciplina Intervenção Policial nas Ocorrências de Violência Doméstica, minis-
trada no Curso de Formação de Praças, realizado em setembro de 2019.

INSTALAÇÃO DE SALA DO PROGRAMA PRÓ-VÍTIMA DA SEJUS/DF 
NO FÓRUM DE PLANALTINA NUJURES Concluído

O Acordo de Cooperação Técnica 23/2017 e o Termo de Cessão de Uso de Área localizada no 
Fórum de Planaltina foram assinados em 13/7/2018 com o objetivo de realizar a prestação de 
serviços do programa Pró-vítima da SEJUS/DF e proporcionar às vítimas de violência a possibili-
dade de atendimento às suas necessidades psicossociais, concomitantemente com a realização do 
processo restaurativo e em local de fácil acesso.

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 22/2017 NUJURES Concluído

Acordo de Cooperação Técnica firmado com o a Secretaria de Estado da Saúde do GDF, com o ob-
jetivo de viabilizar a difusão e o aperfeiçoamento da técnica restaurativa mediante ações conjuntas 
e coordenadas, além de compartilhar os insumos destinados às atividades de ensino, pesquisa e 
extensão e de estabelecer meios de intercâmbio de conhecimentos.

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 23/2017 NUJURES Concluído

Acordo de Cooperação Técnica firmado com a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do GDF, 
com o objetivo de viabilizar a difusão e o aperfeiçoamento da técnica restaurativa mediante ações 
conjuntas e coordenadas, além de compartilhar os insumos destinados às atividades de ensino, 
pesquisa e extensão e de estabelecer meios de intercâmbio de conhecimentos.

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 26/2017 NUJURES Concluído

Acordo de Cooperação Técnica firmado com a Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz 
Social do GDF, com o objetivo de viabilizar a difusão e o aperfeiçoamento da técnica restaurativa 
mediante ações conjuntas e coordenadas, além de compartilhar os insumos destinados às ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão e de estabelecer meios de intercâmbio de conhecimentos.

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 27/2017 NUJURES Concluído

Acordo de Cooperação Técnica firmado com a PCDF com o objetivo de viabilizar a difusão e o aper-
feiçoamento da técnica restaurativa mediante ações conjuntas e coordenadas, além de compar-
tilhar os insumos destinados às atividades de ensino, pesquisa e extensão e de estabelecer meios 
de intercâmbio de conhecimentos.

ASSINATURA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 1/2018 NUJURES Concluído

Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Centro de Direitos Humanos e Educação Popular de 
Campo Limpo – CDHEP, com o objetivo de expandir a metodologia da Justiça Restaurativa para 
além do âmbito judiciário e criminal, compartilhar os insumos destinados às atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, estabelecer meios de intercâmbio de conhecimentos e viabilizar a expansão e 
o fortalecimento das práticas restaurativas como meio de resolução de conflitos

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 3/2018 NUJURES Concluído

Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJBA, com 
o objetivo de promover atividades conjuntas de educação corporativa, possibilitar a participação 
dos respectivos servidores em cursos de capacitação e desenvolvimento profissional, compartilhar 
os insumos destinados às atividades de ensino, pesquisa e extensão e estabelecer meios de inter-
câmbio de conhecimentos.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 26/2018 NUJURES Concluído

Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Tribunal de Justiça de Alagoas – TJAL, com o ob-
jetivo de promover atividades conjuntas de educação corporativa, possibilitar a participação dos 
respectivos servidores em cursos de capacitação e desenvolvimento profissional, compartilhar os 
insumos destinados às atividades de ensino, pesquisa e extensão e estabelecer meios de intercâm-
bio de conhecimentos.

ASSINATURA DE CONVÊNIOS E PARCERIAS EM POLÍTICAS PÚBLICAS NUPEMEC Concluído

Foram firmadas 4 novas parcerias:
	» Acordo de Cooperação Técnica 33/2018 com o Banco Central do Brasil;
	» Termo de Cooperação 2/2018 e Termo Aditivo 1/2019 com a Fundação de Assistência Judiciá-

ria da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal e com a Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção do Distrito Federal;

	» Termo de Cooperação Técnica 30/2018 com o MPDFT;
	» Termo de Cooperação 7/2019 com o PROCON/DF.

ASSINATURA DE CONVÊNIOS E PARCERIAS EM EDUCAÇÃO NUPEMEC Concluído

Foram firmadas 3 novas parcerias:
	» Acordo de Cooperação Técnica 22/2018 com Instituto Euro-Americano de Educação, Ciência e 

Tecnologia – UNIEURO;
	» Termo de Cooperação 3/2019 com Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP;
	» Acordo de Cooperação 15/2019 com o Centro Universitário de Brasília – UniCEUB.

ASSINATURA DE CONVÊNIOS E PARCERIAS EM POSTO AVANÇADO NUPEMEC Concluído

Foram firmadas 2 novas parcerias:
	» Acordo de Cooperação Técnica 22/2018 com Instituto Euro-Americano de Educação, Ciência e 

Tecnologia – UNIEURO;
	» Acordo de Cooperação Técnica 13/2019 e Acordo de Cooperação 15/2019 com o Centro Uni-

versitário de Brasília – UniCEUB.

ASSINATURA DE CONVÊNIOS E PARCERIAS EM PAUTA NUPEMEC Concluído

Foram firmadas 56 novas parcerias:
	» Acordo de Cooperação Técnica 24/2018 com Assistência Médica Internacional S.A. – AMIL;
	» Acordo de Cooperação Técnica 17/2018 com Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros;
	» Acordo de Cooperação Técnica 8/2019 com Banco Bradesco S.A.;
	» Acordo de Cooperação Técnica 5/2019 com Banco Daycoval S.A.;
	» Acordo de Cooperação Técnica 15/2018 com Banco do Brasil;
	» Acordo de Cooperação Técnica 6/2019 com Campo da Esperança Serviços LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 4/2019 com Centro de Ensino Ciranda Cirandinha LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 18/2018 com Centro Educacional Asa Branca LTDA –  EPP –  

Colégio Barão do Rio Branco;
	» Acordo de Cooperação Técnica 5/2018 com Claro Telecom Participações S.A;
	» Acordo de Cooperação Técnica 11/2018 com Centro Educacional Di Cavalcanti LTDA – Colégio 

Compact;
	» Acordo de Cooperação Técnica 13/2018 com Condomínio do Edifício Viva Arquitetura de Lazer;
	» Acordo de Cooperação 8/2018 com Condomínio Reserva Taguatinga;
	» Termo de Compromisso 9/2018 com Condomínio Residencial das Palmeiras;
	» Termo de Compromisso 12/2018 com Condomínio Residencial Paranoá Parque Etapa 2; 
	» Termo de Compromisso 5/2018 com Condomínio Residencial Paranoá Parque Etapa 7º – 451;
	» Acordo de Cooperação Técnica  1/2019 com Contil Construção e Incorporação de Imóveis LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 7/2018 com DGL Empreendimentos Imobiliários LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 10/2018 com Escola Casa de Brinquedos LTDA EPP; 
	» Termo de Compromisso 3/2018 com Escola Magistral;
	» Acordo de Cooperação Técnica 6/2018 com Escola Pedacinho do Céu Guará SS LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 19/2018 com Grupo Alfa;
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

ASSINATURA DE CONVÊNIOS E PARCERIAS EM PAUTA NUPEMEC Concluído

	» Acordo de Cooperação Técnica 40/2018 com Grupo MRV;
	» Acordo de Cooperação Técnica 27/2018 com Grupo OI;
	» Acordo de Cooperação Técnica 14/2018 com Grupo Projeção;
	» Acordo de Cooperação Técnica 7/2018 com Instituto de Educação Jean Piaget SS LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 13/2018 com Instituto Educacional da Criança LTDA ME;
	» Acordo de Cooperação Técnica 28/2018 com Itaú Unibanco S.A.;
	» Acordo de Cooperação Técnica 3/2019 com Jardim de Infância Tagarela LTDA – Instituto Sousa 

Arantes;
	» Acordo de Cooperação Técnica 35/2018 com LATAM Airlines Brasil;
	» Acordo de Cooperação Técnica 9/2018 com MFE Cursos e Concursos;
	» Acordo de Cooperação Técnica 20/2018 com Mystic Perfumaria LTDA - Franquia O Boticário;
	» Acordo de Cooperação Técnica 7/2019 com Nova Capital Educacional LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 2/2019 com Overlan de Oliveira Silva ME;
	» Acordo de Cooperação Técnica 16/2018 com Prime Assessoria em Recuperação de Créditos LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 19/2018 com PRODEESP – Capacitação em Educação Especial 

LTDA ME;
	» Acordo de Cooperação Técnica 17/2018 com Residencial Paranoá Parque 4ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 15/2018 com Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – 

SENAC/DF;
	» Acordo de Cooperação Técnica 6/2019 com SICOOB CREDFAZ – Cooperativa de Crédito do Ser-

vidor Federal e de Empresas LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 43/2018 com SICOOB CREDIEMBRAPA – Cooperativa Crédito 

de Livre Admissão CREDIEMBRAPA LTDA;
	» Acordo de Cooperação Técnica 1/2019 com SICOOB Executivo – Cooperativa de Economia e 

Crédito Mútuo dos Servidores do Poder Executivo Federal, dos Servidores da Secretaria de Saú-
de e dos Trabalhadores em Ensino do Distrito Federal;

	» Acordo de Cooperação Técnica 18/2018 com Sky Brasil Serviços LTDA;
	» Acordo 13/2017 com Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP;
	» Acordo de Cooperação Técnica 6/2018 com Vivo S.A.;
	» Acordo de Cooperação Técnica 14/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 10ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 10/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 11ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 13/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 13ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 09/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 15ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 12/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 25ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 17/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 5ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 15/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 8ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 08/2019 com Banco Semear S.A.;
	» Acordo de Cooperação Técnica 16/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque 7ª Etapa;
	» Acordo de Cooperação Técnica 11/2019 com Condomínio Residencial Paranoá Parque Etapa H2;
	» Acordo de Cooperação Técnica 18/2019 com CECAPI Informática EIRELI ME;
	» Acordo de Cooperação 10/2019 com Caixa Seguradora ;
	» Acordo de Cooperação Técnica 01/2020 com Distribuidora de Bebidas Rio Preto.

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 16/2017 PJC Concluído Acordo de cooperação mútua celebrada entre o TJDFT e o MPDFT  visando à promoção das ações 
realizadas pelo Programa Justiça Comunitária do TJDFT.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

ASSINATURA DE CARTA DE AÇÃO E COMPROMISSO ENTRE A UNIÃO, POR MEIO 
DO TJDFT, E O PROGRAMA SOCIAL DE COOPERAÇÃO ENTRE A AMÉRICA LATINA 
E A UNIÃO EUROPEIA  PJC –  EUROSOCIAL+

PJC Concluído

Trata-se de memorando de entendimento com o objetivo de melhorar o acesso à justiça de grupos 
vulneráveis por meio da implantação, em nível nacional, da prática de mediação comunitária, por 
intermédio do intercâmbio de aprendizagens e das metodologias desenvolvidas pelo Programa 
Justiça Comunitária.

CURSO METODOLOGIA DOS PROCESSOS CIRCULARES NO CONTEXTO DA AÇÃO 
E EFETIVAÇÃO DA AÇÃO E COMPROMISSO ENTRE A UNIÃO, POR MEIO DO TJDFT 
E O PROGRAMA SOCIAL DE COOPERAÇÃO ENTRE A AMÉRICA LATINA E A UNIÃO 
EUROPEIA – EUROSOCIAL+

PJC Concluído

Realização de ações com o objetivo de melhorar o acesso à justiça de grupos vulneráveis por meio 
da implantação, em nível nacional, da prática de mediação comunitária, por intermédio do inter-
câmbio de aprendizagens e das metodologias desenvolvidas pelo Programa Justiça Comunitária. 

No período de 2 a 6/12/2019, foi ministrado curso sobre a metodologia dos processos circulares 
com a Professora Célia Passos. Após, no período de 7 a 11/12/2019, foi realizada consultoria com 
o Professor Juan Vezzulla.

MEU CONDOMÍNIO LEGAL, RIACHO FUNDO II SVP/NUPEMEC Concluído

Efetivação de parceria entre o CEJUSC-Riacho Fundo, a Vara Cível da Circunscrição Judiciária do 
Riacho Fundo, o 1º Juizado Especial Cível de Brasília-Itinerante, a DPDF, o MPDFT, a Universidade 
de Brasília – UnB e o GDF, por intermédio da Secretaria de Educação, para a realização de ações 
voltadas ao tratamento e prevenção da crise habitacional do complexo condominial de Riacho Fundo. 

Foi elaborada e divulgada a cartilha “Meu condomínio legal” para informar os participantes de 
programas habitacionais sobre os deveres e direitos dos condôminos, bem como foram feitas 
ações educacionais, atendimentos e sessões de conciliação voltadas à resolução de débitos con-
dominiais. No dia, 9/11/2019, foram realizadas 55 sessões de conciliação, com 39 acordos ce-
lebrados (70,91% de taxa de acordo) e 139 pessoas atendidas. Houve, ainda, o atendimento e 
encaminhamento de demandas da população local para a DPDF, MPDFT, CJI e Juizado Itinerante.

PROGRAMA INSTRUÇÃO LEI MARIA DA PENHA NJM Em execução

O PLMP implementou os grupos reflexivos de militares autores de violência doméstica objetivando 
a sensibilização, a mobilização e uma reflexão sobre os comportamentos violentos, proporcionan-
do um espaço de socialização com intervenções terapêuticas. Desde o segundo semestre de 2018 
até final de 2019, foram realizados nove novos grupos com 6 encontros, que contaram com a par-
-ticipação de 84 Policiais Civis, Policias Militares, Bombeiros Militares, agentes penitenciários e 
agentes do DETRAN do DF.

MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA NJM Em execução

No ano de 2019, foram realizadas mais duas edições do curso Maria da Penha vai à Escola e a 
primeira edição do curso MPVE: Abordagem Técnica das Situações de Violência Sexual, também 
com 60 h/a de capacitação. Outra frente do Programa é a formação de educadores e sensibilização 
de estu-dantes da rede pública de ensino do DF. 

Desde o início do Maria da Penha vai à Escola, as ações voltadas para a comunidade escolar já 
atingiram 347 escolas, alcançando mais de 2.750 profissionais de educação e cerca de 7.200 
estudantes. No ano de 2019, foi realizado o I Prêmio Boas Práticas Maria da Penha vai à Escola, 
que teve o objetivo de identificar e premiar as atividades bem-sucedidas já executadas nas esco-
las, como forma de valorizar os profissionais da educação e disseminar as boas práticas para os 
demais estabelecimentos de ensino do DF, tendo em vista a formação de uma cultura de respeito 
à mulher desde a infância.

No âmbito do Projeto Maria da Penha vai à Escola, foi organizado o cadastramento de palestrantes vo-
luntários do Projeto, os quais participam das oficinas nas escolas solicitantes. Em novembro de 2019, 
foram realizadas pelos 20 voluntários oficinas/palestras em 39 escolas, atingindo 1050 pessoas.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM O POLICIAMENTO 
DE PREVENÇÃO ORIENTADA À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – PROVID/PMDF NJM Em execução

Em 2018 o NJM/TJDFT recebeu dados de 259 casos de violência doméstica e familiar encaminha-
dos ao policiamento de Prevenção Orientado à Violência Doméstica e Familiar – PROVID da PMDF 
pelos JVDFCM das Circunscrições Judiciárias do Núcleo Bandeirante, Planaltina, Taguatinga, 
Guará, Gama, Recanto das Emas, Samambaia, Ceilândia, Paranoá, Brazlândia e Sobradinho. Em 
15/12/2018 foi inaugurado o PROVID na Circunscrição Judiciária do Riacho Fundo com previsão 
de expansão para as demais circunscrições em 2019.

FIRMAR PARCERIAS COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR – UNICEUB 
E UNB NJM Em execução

Acordo de Cooperação Técnica entre a Secretaria de Estado de Segurança Pública, via Polícia Civil 
do DF, e o Centro Universitário de Brasília – UniCEUB, está na fase de tratativas para disponibilizar 
assistência jurídica e psicológica na Delegacia Especial de Atendimento à Mulher – DEAM simultane-
amente ao momento do registro da ocorrência, e no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher do Núcleo Bandeirante, bem como desenvolver atividades de pesquisa e extensão.

EFETIVAÇÃO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA DE SEGURANÇA PREVENTIVA PARA OFENDIDAS EM MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA

NJM Em execução

Consiste na disponibilização de aplicativo (software) a ser instalado em aparelhos de telefone ce-
lular do tipo smartphone ou de dispositivo móvel de rastreamento acionado por botão, destinado 
às ofendidas nos crimes de violência doméstica e familiar que estejam com medida protetiva de-
ferida, conforme avaliação individual e a critério do TJDFT, além de servir como instrumento de 
fiscalização das medidas protetivas de afastamento do lar, proibição de aproximação da vítima e 
de proibição de frequentação a determinados lugares, conforme disposto no artigo 22, incisos II e 
III, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei nº 11.340 de 2006. 

Durante o ano de 2019, foram atendidas 51 mulheres, encaminhadas pelas Circunscrições Judici-
árias de Taguatinga, Guará, Núcleo Bandeirante, Brasília e Planaltina. O atendimento foi expandi-
do, a partir de janeiro de 2020, para todas as circunscrições judiciárias.

EFETIVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO COM O TJAP E O MPAP NUJURES Em execução

Intercâmbio de experiências, informações e conhecimentos com o Tribunal de Justiça do Amapá – 
TJAP e o Ministério Público do Amapá  – MPAP, visando à implementação e expansão da abordagem 
da Justiça Restaurativa no âmbito do sistema judiciário, bem como à capacitação, aperfeiçoamento 
e especialização técnica restaurativa, mediante ações conjuntas ou de apoio mútuo e de atividades 
complementares de interesse comum. Aguardando novo cronograma de execução das atividades.

ASSINATURA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO COM O SEDESTMIDH NUJURES Em execução

Intercâmbio de experiências, informações e conhecimentos com a Secretaria de Estado do Traba-
lho, Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos do DF – SEDESTMI-
DH, visando à implementação e expansão da abordagem da Justiça Restaurativa no âmbito do 
Sistema Judiciário, bem como à capacitação, aperfeiçoamento e especialização técnica restaura-
tiva, mediante ações conjuntas ou de apoio mútuo e de atividades complementares de interesse 
comum. Aguardando reunião com os novos gestores.

EFETIVAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA 81/2019 PJC Em execução

Manutenção das atividades do Programa Justiça Comunitária no DF por intermédio de termo de 
execução descentralizada de lavra do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Acordo assinado 
em 12/6/2019, publicado em 19/6/2019, com data de vigência inicial em 19/6/2019 e final em 
30/6/2020. Está sendo executado o repasse do crédito no valor de R$ 100.000,00 para custear as 
despesas dos agentes comunitários.

RENOVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 32/2017 PJC Em execução
Acordo de cooperação mútua celebrada entre o TJDFT e o Instituto de Educação Superior de Brasí-
lia – IESB/CESB visando à promoção das ações realizadas pelo Programa Justiça Comunitária do 
TJDFT. Pendente a anuência das partes para o início do trâmite de renovação do Acordo.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

RENOVAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM O POLICIAMENTO 
DE PREVENÇÃO ORIENTADA À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – PROVID/PMDF NJM Em execução

Efetuar um trabalho preventivo no âmbito da segurança pública mediante uma proposta de inter-
venção policial que ultrapasse as fragilidades do modelo de atuação unicamente repressivo. 

No ano de 2019, houve a ampliação das cidades atendidas pelo PROVID, totalizando 15 das 16 
circunscrições judiciárias existentes (Brasília, São Sebastião, Brazlândia, Planaltina, Sobradinho, 
Samambaia, Cei-lândia, Gama, Guará, Riacho Fundo, Paranoá, Núcleo Bandeirante, Recanto das 
Emas, Sobradinho e Taguatinga). Em 16/12/2019, ACT foi renovado por mais 60 meses.

PROJETO DE BUSCA ATIVA EM BUSCA DE UM LAR SCFSVIJ/CDJA Em execução

Busca pretendentes à adoção de crianças e adolescentes cujo perfil é preterido pelos adotantes por 
meio da veiculação de vídeos em mídias sociais por um prazo pré-determinado. 

A CDJA estabeleceu parceria com a VIJ na execução do referido projeto e atua na fase de prepara-
ção psicossocial da criança ou adolescente selecionado, além de acompanhar o primeiro contato 
da equipe de Comunicação Social da VIJ com o participante para a elaboração do material audio-
visual e, por fim, fazer o encaminhamento para a SCFSVIJ conforme indicação técnica. 

Após a identificação e seleção das crianças/adolescentes pela SCFSVIJ, a CDJA realiza estudo dos 
autos, intervenção técnica com a equipe profissional do abrigo e posterior atendimento da criança 
ou adolescente indicado, de modo a favorecer o conhecimento da história de vida desses sujeitos 
e sua condição atual. 

Tais ações visam propiciar reflexões que contribuam para o enfrentamento dos desafios vindouros 
a partir da exposição midiática, além de também auxiliar na avaliação técnica sobre a pertinência 
ou não da inserção daquela criança ou adolescente no programa, considerando os recursos emo-
cionais e psicológicos identificados.
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	» Atuar pelo atendimento integral das Metas Nacionais do             
Judiciário estabelecidas para os anos de 2018, 2019 e 2020

Governança Judiciária

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO 
JUDICIAL ELETRÔNICO

Implantar o PJe nas unidades judiciárias de 1º e 2º Grau de Juris-
dição, nos termos de redução a termo e distribuição, nos serviços 
de contadoria, na central de mandados, nos CEJUSC’s dos Juizados 
Especiais Cíveis, permitindo a prática e acompanhamento de atos 
processuais pelos magistrados, servidores e demais participantes da 
relação processual via sistema informatizado.

O TJDFT concluiu em 14/11/2019 a implantação do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe em todas unidades judiciárias 
de 1º e 2º Grau. No total, o PJe foi implantado em 333 unidades, sendo:

	» 199 unidades de 1º grau;
	» 17 unidades de 2º grau;
	» 3 Turmas Recursais;
	» 111 unidades de apoio direto às unidades judiciárias;
	» 3 Cartórios Judiciais Únicos – CJUs.

PROJETO DE CONSTRUÇÃO DO BLOCO 01 DO 
POLO DE JUSTIÇA CULTURA E CIDADANIA

Construção do Bloco 01 do Polo de Justiça Cultura e Cidadania no 
prazo de 24 meses.

Construído pela empresa Gonar Engenharia e localizado na 916 Norte, no terreno onde funcionava o antigo Centro de Aten-
dimento Juvenil Especializado – CAJE, o prédio cujo nome faz uma homenagem ao primeiro juiz titular da Vara da Infância e 
da Juventude do DF – então Vara de Menores, foi inaugurado no dia 27/6/2019. O recebimento definitivo da obra ocorreu em 
3/10/2019.

PROJETO BNMP 2.0 – BANCO NACIONAL 
DE MONITORAMENTO DAS PRISÕES

Integrar o SISTJWEB com o BNMP 2.0 para cadastro de pessoas pro-
curadas ou privadas de liberdade. SISTJWEB integrado com o BNMP 2.0 para cadastro de pessoas procuradas ou privadas de liberdade.

PROJETO DA CENTRAL ELETRÔNICA 
DE MANDADOS

Prover a Central de Mandados de um sistema unificado de distri-
buição, cumprimento e devolução de mandados que forneça ferra-
mentas de gerenciamento de pessoal e incremente a produtividade 
e efetividade da prática dos atos processuais, visando a celeridade e 
a economia processual.

Sistema informatizado de gerenciamento da distribuição, cumprimento e devolução dos mandados judiciais implantado.

PROJETO DE CRIAÇÃO DO CARTÓRIO DO FUTURO

Criar uma unidade modelo e unificada para as atividades cartorárias 
de natureza administrativa dos Juizados Especiais Cíveis, com o es-
tabelecimento de procedimentos e documentos padronizados, racio-
nalização dos recursos humanos e espaço físico.

A instalação do Cartório Judicial Único – 2º ao 7º Juizado Especial Cível de Brasília, como unidade piloto referente ao projeto 
"Criação do Cartório do Futuro" deu-se no prazo fixado pela Portaria Conjunta 94 de 2018.

PROJETO DE MELHORIA DO PROCESSO 
DE GESTÃO DE PRECATÓRIOS

Colocar em dia as obrigações de pagamento de RPVs e Precatórios 
por meio da melhoria do desempenho do processamento dessas re-
quisições, tornando possível a utilização da totalidade dos recursos 
financeiros disponíveis no TJDFT para o pagamento dos precatórios.

Os fluxos do processo de gestão de precatórios e RPVs foram mapeados, e o portfólio de melhorias para o processo de gestão 
de precatórios e RPVs elaborado. Além disso, foi feita a revisão da página sobre precatórios na página do Tribunal na Internet 
e a criação de unidade organizacional específica para tratar com as RPVs.

Projetos Estratégicos concluídos
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PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO DE AMPLIAÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO 
DE CONFLITOS E CIDADANIA

Instalar e ampliar a capacidade de atendimento dos Centros Judici-
ários de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs, vinculados ao 
NUPEMEC, em todas as circunscrições judiciárias do DF. 48%

	» 96,2% do sistema Conciliação está concluído;
	» Adaptação dos sistemas de primeira instância (SISTJ e PJe);
	» Mapeamento e otimização dos processos de trabalho comuns e aplicáveis a to-

dos os CEJUSCs;
	» Instalação do CEJUSC Águas Claras;
	» Instalação do CEJUSC-CEI;
	» Instalação do CEJUSC-GAM;
	» Instalação do CEJUSC-GUA;
	» Instalação do CEJUSC-PAR;
	» Instalação do CEJUSC-PLA;
	» Instalação do CEJUSC-SAM;
	» Instalação do CEJUSC-SOB;
	» Instalação do CEJUSC-Super;
	» Instalação do CEJUSC Fiscal;
	» Ampliação do CEJUSC Taguatinga.

PROJETO DE CONSTRUÇÃO DO FÓRUM 
DO ITAPOÃ

Construção de edificação que se destinará a abrigar varas judiciais 
para atendimento à população do Itapoã. 99%

	» O contrato está em execução, a obra possui 37 medições apuradas que totali-
zam o valor de R$ 13.580.363,00;

	» A contratada solicitou aditivo contratual com acréscimos e supressões na pla-
nilha orçamentaria, de forma que irá diminuir o valor do contrato, no tocante a 
serviços de engenharia, que nesse momento é de R$ 14.541.711,00;

	» 4 medições apuradas que totalizaram o valor de R$ 809.157,56.

PROJETO DE CONTROLE DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS

Implantar regras, procedimentos e ferramentas automatizadas 
para o monitoramento da cadeia de recolhimento, levantamento e 
controle dos depósitos judiciais da 1ª e 2ª instância do TJDFT. 98%

	» Integração para emissão de guias de depósito;
	» Preenchimento manual de informações de depósito, levantamentos e consulta 

sobre totalização do saldo de contas judiciais; 
	» Retorno das informações dos depósitos do Banco do Brasil; 
	» Alvará de Levantamento; 
	» Relatórios Gerenciais; 
	» Guia de Depósito na Internet.

PROJETO DE GRAVAÇÃO DIGITAL 
DE AUDIÊNCIAS

Prover o TJDFT de solução de gravação digital de audiências 99%

	» Instalação das licenças da ferramenta de gravação de audiências no Juizado de 
órfãos e sucessões do Guará (1 licença), nos ambientes de atuação da SUAPO 
(67 licenças) e para atender demandas da Corregedoria e Coordenação de ética 
(3 licenças) ;

	» Aquisição de 123 kits de gravação de audiências;
	» Foi autorizada pelo Comitê de Contratações, a contratação dos serviços de Su-

porte Remoto e Suporte na modalidade Consultoria por hora e por demanda;
	» Recebimento de equipamentos adquiridos;
	» Aquisição dos demais equipamentos (webcam e fone de ouvido);
	» Os equipamentos encontram-se disponíveis e a COSIST já elaborou o cronogra-

ma para o início da expansão que será coordenada pelo SERSAV com o suporte 
da equipe da CTIS.

Projetos Estratégicos em andamento
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PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ATUAL

PROJETO CADASTRO ELETRÔNICO DE PERITOS
Desenvolver um sistema informatizado para a realização do cadastro de 
peritos que permita a inscrição de peritos pela internet, o armazenamen-
to de documentos comprobatórios de capacitação, a validação e controle 
dos cadastros pela SEAMB e a consulta parametrizada de peritos.

Ação “DS21 - Cadastro Eletrônico de Peritos”, prevista no PDTIC 2020.

PROJETO CADASTRO INTELIGENTE DE PESSOAS
Criar um cadastro de pessoas por CPF/CNPJ com informações atua-
lizadas de endereços, diligências exitosas e bens vinculados ao CPF 
ou CNPJ.

Ação “DS11 – Cadastro Inteligente de Pessoas”, prevista no PDTIC 2020.

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA 
DE CÁLCULOS JUDICIAIS

Desenvolver um sistema de cálculos judiciais no TJDFT, integrado ao 
PJe, para utilização das contadorias-partidorias, com possibilidade 
de utilização pelas serventias judiciais e usuários externos.

Ação “DS25 – Implantar nova solução para cálculos de contadoria”, prevista no PDTIC 2020 e ainda não iniciada.
	» A solução adotada pelo TRF3 não foi recomendada pela SECOJ e COSIST por se tratar tão somente de utilização de plani-

lhas elaboradas em Excel, compartilhadas pela plataforma Google.
	» O sistema utilizado pelo TRF1 apresenta-se como uma solução mais aderente à necessidade da SECOJ, e possui pontos 

positivos, como: a integração com o PJe e a possibilidade de aproveitamento das planilhas de cálculos modelos, já elabo-
radas pelas contadorias-partidorias do TJDFT. Apesar de ter sido construído utilizando tecnologia considerada obsoleta 
pela área de tecnologia do Tribunal (Oracle Forms), a evolução do sistema contempla migração para plataforma Web, uso 
de tecnologia de mercado, abrangência do sistema pela Internet (não sendo mais necessário o uso de servidor de aplicação 
para os usuários de outros Tribunais), acesso pela Justiça dos Estados para a realização de cálculos em ações previdenci-
árias (competência delegada) e pelo público externo. Dessa forma, caberá uma análise mais detalhada pela COSIST, CGTI 
e SECOJ sobre sua utilização.

PROJETO DE EMISSÃO UNIFICADA DE CERTIDÃO 
DE ANTECEDENTES PENAIS

Unificar e automatizar a emissão das certidões de antecedentes cri-
minais a partir de informações dos sistemas de primeiro e segunda 
instância.

Ação “DS15 – Certidão de Antecedentes Penais”, prevista no PDTIC 2020.

Projetos Estratégicos não iniciados

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO DE INSTITUIÇÃO DO PROCESSO DE 
GESTÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
DO TJDFT

Instituir o Processo de Gestão da Estrutura Organizacional no âmbi-
to do TJDFT, em até 6 meses, sem custos, a partir da observância da 
Cadeia de Valor, em especial do macroprocesso Desenvolvimento 
Organizacional – área Gestão e Suporte, provendo à Administração 
Superior informações técnicas hábeis a fundamentar iniciativas de 
modernização da estrutura organizacional, proporcionando, assim, 
uma maior conformidade à realidade e às necessidades adminis-
trativas e financeiras do Tribunal.

70%
Suspenso

	» Realização de estudo sobre a estrutura organizacional do TJDFT; 
	» Mapeamento do processo de gestão da estrutura organizacional;
	» Análise dos macroprocessos da Cadeia de Valor; 
	» Definição e publicação de ato de designação dos responsáveis pelos macropro-

cessos da Cadeia de Valor;
	» Definição de indicadores de desempenho para o processo; 
	» Elaboração de minuta de ato normativo regulamentador do processo.

PROJETO DE MELHORIA DO PROCESSO DE 
GESTÃO DE PRECEDENTES

Implantar, no âmbito do TJDFT, mecanismos que permitam a gestão 
automatizada dos processos sobrestados por força de repercussão 
geral, recursos repetitivos e incidentes de resolução de demandas 
repetitivas (IRDR), desde a fase de admissão, bem como dos inci-
dentes de assunção de competência (IAC), até 1/9/2017, atenden-
do aos padrões estabelecidos no art. 14 da Resolução 235 do CNJ.

73%
Projeto aguardando recursos

 para reiniciar

	» Envio das informações de processos sobrestados para o CNJ (integração inicial);
	» Implementação do sobrestamento associado a temas (1ª instância);
	» Implementação do sobrestamento associado a temas (2ª instância);
	» Implementação do sobrestamento associado a temas (PJe);
	» Implementação do levantamento associado a temas (1ª instância);
	» Implementação do levantamento associado a temas (2ª instância).

Projetos Estratégicos em andamento
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PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ATUAL

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE NOVO SISTEMA 
DE FOLHA DE PAGAMENTO

Implantação de sistema mais moderno de folha de pagamento que 
possibilite a automatização de cálculos, maior celeridade na apura-
ção dos valores e redução de erros.

Ação “DS10 – Implantar Novo Sistema de Folha de Pagamentos”, prevista no PDTIC 2020. Foi instituído, por meio da Portaria 
GPR 2275 de 2019, Grupo de Trabalho da Folha de Pagamento instituído com o objetivo de discutir, avaliar e definir a melhor estra-
tégia para atender ao projeto de implantação de novo sistema de Folha de Pagamento no TJDFT.

Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

ASSINATURA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 6/2019 GSVP Concluído

O acordo foi assinado em 9/1/2019, publicado em 5/2/2019, com início de sua vigência em 
09/01/2019 e termo de vigência final previsto para 9/1/2024. O CEJUSC-Fiscal iniciou suas ativi-
dades em 15 de abril deste ano, com a finalidade de atender a pauta pré-processual e processual 
da Vara de Execuções Fiscais do Distrito Federal.

ESTUDO EM PARCERIA COM O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA PARA 
O DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO IDEAL DOS CENTROS 
JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITO E DE CIDADANIA

GSVP/NUPEMEC Concluído O estudo foi concluído e entregue à Conselheira Daldice Maria Santana de Almeida, em 31/1/2019.

IMPLEMENTAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO SISTEMA DE CONCILIAÇÃO NUPEMEC/SUMOD/CGTI Concluído
O novo módulo do Sistema de Conciliação, baseado em tecnologia artificial, foi desenvolvido pela 
SUMOD/CGTI, em parceria com o NUPEMEC, e passou a ser usado pelos Centros de Conciliação, 
que utilizam o Sistema Conciliação, em 29/5/2019.

IMPLEMENTAÇÃO DO DW METAS NACIONAIS CNJ PARA A 1ª INSTÂNCIA COSIST/NUEST Concluído

O Data Warehouse – DW das Metas Nacionais do CNJ foi concluído em janeiro de 2020. Com o 
DW, todas as informações de metas que eram pesquisadas utilizando os sistemas legados foram 
tratadas e ficaram concentradas em uma base única, com dados mais consistentes e de fácil ma-
nipulação.

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DE NOTAS E DE REGISTROS DO DF SVP Concluído

Promover Concurso Público de Outorga das Delegações de Notas e Registros para o provimento de 
uma vaga por remoção e três vagas por provimento, conforme a Resolução CNJ 81 de 2009 e a 
Meta Nacional 12 da Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça.

AUXILIAR A CORREGEDORIA NA GESTÃO ESTRATÉGICA DAS METAS 
ESTABELECIDAS PELA CORREGEDORIA COMO PRIORITÁRIAS PARA 
ASSEGURAR MAIS CELERIDADE AO JULGAMENTO DE PROCESSOS EM 
TRAMITAÇÃO NO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO

NUPMETAS1 Em execução Reuniões periódicas para acompanhamento das Metas. Relatórios mensais contendo informações 
sobre produtividade e consequente evolução sobre o cumprimento.

FOMENTAR O CUMPRIMENTO, PELAS UNIDADES JURISDICIONAIS QUE 
COMPÕEM O PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO, DAS METAS NACIONAIS 
DO PODER JUDICIÁRIO ESTABELECIDAS PELO CNJ

NUPMETAS1 Em execução

Requisições periódicas de processos das Varas Cíveis de Brasília e das regiões administrativas, 
das Varas de Fazenda Pública, das Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais e da Vara de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do DF para serem sentenciados pelos magistrados 
do NUPMETAS1.

PROJETO PILOTO DE INTEGRAÇÃO DO PJE COM A PLATAFORMA 
CONSUMIDOR.GOV.BR SVP/NUPEMEC Em execução

Implementar a integração do PJe com a plataforma governamental Consumidor.gov.br com o ob-
jetivo de facilitar a conciliação e a mediação de acordos, incentivando a desjudicialização de de-
mandas consumeristas. 

Em 7/10/2019, foi realizado o lançamento do projeto piloto de integração da plataforma Consu-
midor.gov ao PJe, com a participação do CNJ e do Ministério da Justiça e Segurança Pública. A 
integração está em fase de operacionalização técnica e aguardando a estabilização da versão do 
sistema PJe atualmente utilizada pelo TJDFT.

Projetos Estratégicos não iniciados
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Projetos Estratégicos em andamento

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DA 
GOVERNANÇA INSTITUCIONAL

Estruturar e implementar a governança organizacional do TJDFT 64%

	» Gestão do Programa de Governança Institucional:
	» Capacitação dos Gestores em Governança Institucional;
	» Grupo de Trabalho da Governança Institucional;
	» Plano de Comunicação.

	» Liderança:
	» Sistema e Política de Governança Institucional;
	» Instituição do Comitê de Governança e Gestão Estratégica – CGGE.

	» Accountability:
	» Carta de Serviço;
	» Projeto de Implantação do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna – 

IA-CM no TJDFT: em planejamento. 
	» Governança e Gestão de Pessoas:

	» Sistema e Política de Governança de Pessoas;
	» Plano Estratégico de Gestão de Pessoas – PEGP (elaboração e validação);
	» Plano de Ação da Saúde do TJDFT (elaboração e validação).

PROJETO DE ESTRUTURAÇÃO DO NOVO 
PORTFÓLIO DE PROJETOS ESTRATÉGICOS

Estruturar o Novo Portfólio de Projetos Estratégicos do TJDFT, no 
período máximo de 6 meses, desvinculando-o do Plano de Admi-
nistração do Biênio – PLABI, para garantir o prazo adequado de 
desenvolvimento dos projetos e a consecução do Plano Estratégico 
– PE vigente.

77%
	» Normatização e publicação do Plano de Administração;
	» Atualização do Regimento Interno Administrativo – RIA; 
	» Implantação do Processo de Gestão do Portfólio de Projetos Estratégicos;
	» Divulgação do Portfólio de Projetos;
	» Definição e aprovação de novos critérios para seleção e priorização de projetos 

estratégicos.

PROJETO DE INSTITUIÇÃO DO PROCESSO DE 
GESTÃO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
DO TJDFT

Instituir o Processo de Gestão da Estrutura Organizacional no âmbi-
to do TJDFT, em até 6 meses, sem custos, a partir da observância da 
Cadeia de Valor, em especial do macroprocesso Desenvolvimento 
Organizacional – área Gestão e Suporte, provendo à Administração 
Superior informações técnicas hábeis a fundamentar iniciativas de 
modernização da estrutura organizacional, proporcionando, assim, 
uma maior conformidade à realidade e às necessidades adminis-
trativas e financeiras do Tribunal.

70%
Suspenso

	» Realização de estudo sobre a estrutura organizacional do TJDFT; 
	» Mapeamento do processo de gestão da estrutura organizacional;
	» Análise dos macroprocessos da Cadeia de Valor; 
	» Definição e publicação de ato de designação dos responsáveis pelos macropro-

cessos da Cadeia de Valor;
	» Definição de indicadores de desempenho para o processo; 
	» Elaboração de minuta de ato normativo regulamentador do processo;

	» Estruturar e consolidar sistema de governança do TJDFT
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NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

IMPLANTAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI 
E CENTRO DIA DO IDOSO – CDI SVP/CJI Em execução

Estabelecer parceria com órgãos públicos para a implementação da primeira Instituição de Longa 
Permanência para Idosos – ILPI e Centro Dia do Idoso – CDI distrital, de forma a contribuir com 
a Meta Nacional 9 do CNJ, em atendimento aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS 
3 e 16 da Agenda 2030. Em 3/12/2019 e 8/8/2019, foram realizadas reuniões para alinhamento 
de parceira entre o Governo do Distrito Federal – GDF, o TJDFT, por intermédio da CJI, o Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT  e a Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF. 
Atualmente, estão sendo entabuladas tratativas para definir o local e cronograma da construção 
do ILPI e CDI em Ceilândia.

Ações/Projetos Setoriais
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PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO 
DE RISCOS NO TJDFT

Promover a implantação da sistemática de Gestão de Riscos no âm-
bito do TJDFT 60%

	» Iniciação:
	» Reunião de abertura do projeto e de alinhamento de consultoria;
	» Aprovação e publicação da portaria que institui o Grupo de Trabalho para 

elaboração de projeto de implantação da Gestão de Riscos Estratégicos e 
Controles Internos do TJDFT (Portaria GPR 2081 de 2018).

	» Planejamento:
	» Abertura de processos no SEI para formalização e documentação do Pro-

jeto de Gestão de Riscos, da Consultoria da SECI e da designação dos par-
ticipantes do projeto;

	» Análise de políticas de outros órgãos e de melhores práticas de instituições 
nacionais e internacionais de referência na gestão de riscos;

	» Apresentação da metodologia da SECI para seleção de áreas a serem au-
ditadas de acordo com criticidade, materialidade e relevância;

	» Revisão da Política de Gestão de Riscos do TJDFT;
	» Visita técnica à Eletronorte para conhecer a Gestão de Riscos da empresa;
	» Elaboração do Guia de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT;
	» Elaboração do Relatório de Consultoria da SECI;
	» Análise da cadeia de valor, dos objetivos estratégicos e de demais uni-

dades ligadas ao negócio da organização para decidir as áreas a serem 
priorizadas para implantação da Gestão de Riscos;

	» Entrega do plano de ação para implantação da Gestão de Riscos Estraté-
gicos e Controles Internos do Tribunal.

	» Execução:
	» Instituição do Comitê de Governança e Gestão Estratégia – CGGE;
	» Definição da Metodologia de Gestão de Riscos a ser institucionalizada no 

Tribunal;
	» Publicação da Política de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT (revisada);
	» Aprovação da Metodologia de Gestão de Riscos a ser institucionalizada 

no Tribunal;
	» Apresentação e apreciação da Matriz das Áreas Estratégicas ao CGGE;
	» Segunda revisão da Política de Gestão de Riscos (em virtude da estrutura-

ção da Governança na Corte);
	» Elaboração de identidade visual para divulgação;
	» Elaboração do Plano de Comunicação;
	» Palestra de sensibilização do Tribunal;
	» Palestra na Fest 2019 – Gestão de Riscos da Qualidade de Vida no Tra-

balho;
	» Curso em Gestão de Riscos modalidade EAD;
	» Oficina de Gestão de Riscos de Tecnologia da Informação Processo: Segu-

rança da Informação;
	» Oficina de Gestão de Riscos de Pessoas Processo: Pagamento.

PROJETO IMPLANTAÇÃO DO MODELO DE 
CAPACIDADE DE AUDITORIA INTERNA – IA-CM 
NO TJDFT

Estruturar e implantar, até julho de 2021, os elementos, proces-
sos e práticas até ao nível 3 (integrado) do Modelo de Capacidade 
de Auditoria Interna (Internal Audit Capability Model for the Public 
Sector) – IA-CM no TJDFT.

0% 	» Em fase de planejamento.
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Projetos Estratégicos em andamento
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

FORTALECIMENTO DA OUVIDORIA COMO CANAL INTERNO COVG Concluído

Foi realizada campanha em parceria com a ACS para fortalecer o papel da Ouvidoria como canal 
de comunicação com o público interno (servidores, magistrados, terceirizados, estagiários). Essa 
campanha consistiu na divulgação de teasers, reformulação da página da ouvidoria na intranet; 
matérias com os casos de sucesso tratados pela Ouvidoria; lançamento de guia de esclarecimentos 
para usuário interno; criação de fundo de tela com os contatos da Ouvidoria; quiz com perguntas 
sobre a Ouvidoria e entrega de prêmios para os participantes sorteados. 

REALIZAÇÃO DE CONSULTA PÚBLICA DE SATISFAÇÃO ONLINE 
COM OS SERVIÇOS PRESTADOS PELO TJDFT COVG Concluído Primeira edição: https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/consulta-publica-janeiro-a-marco-de-2019.pdf.

CARTA DE SERVIÇOS AO CIDADÃO COVG Concluído Carta lançada oficialmente em 8/8/2019: www.tjdft.jus.br/carta-de-servicos.

AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS CANAIS DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO COVG Em execução
Houve publicação da Portaria GPR 72 de 2020 que instituiu o grupo de trabalho para revisar e 
aperfeiçoar o atendimento ao público do TJDFT.  A partir de fevereiro serão iniciadas reuniões com 
os membros do grupo.
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Projeto Estratégico em andamento

	» Aprimorar o sistema de segurança da informação do TJDFT

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
DE GESTÃO DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Substituir ou migrar gradualmente os sistemas legados para novas 
plataformas, visando a redução de custeio com suporte e manu-
tenção de tecnologias ultrapassadas, objetivando a convergência e 
modernização dos sistemas judiciais que orbitam em torno do PJe, 
dos sistemas administrativos e de recursos humanos.

59%

	» Elaboração de programa de conscientização em segurança da informação;
	» Elaboração e realização de curso de segurança da informação para magistrados 

e servidores;
	» Regulamentação de Política Corporativa de Segurança da Informação, Política 

de Mesa Limpa e Tela Protegida e Política de Backup;
	» Regulamentação de processo de Gestão de Incidentes de segurança da infor-

mação;
	» Regulamentação da utilização de autenticação secreta (política de senhas);
	» Regulamentação da segurança no desenvolvimento de software;
	» Elaboração e publicação de norma interna relativa à Classificação da Informa-

ção de documentos e à disponibilidade e acesso à informação;
	» Levantamento de exigências normativas relacionadas ao acesso à informação;
	» Levantamento/conhecimento de outros portais de transparência;
	» Internalizar o conhecimento dos requisitos do conceito “dados abertos”;
	» Definição, em conjunto com as áreas envolvidas, da estratégia e soluções para 

revisão da página de transparência;
	» Ajuste dos links da página Transparência com base nas determinações da SEG;
	» Ajuste da página Transparência com informações relativas às contratações/

aquisições;
	» Implementação da estratégia para promover atualização de informações cadas-

trais das unidades do TJDFT;
	» Planejamento, em conjunto com a ACS, da estratégia de divulgação periódica de 

orientações para cumprimento da Lei de Acesso à Informação – LAI;
	» Produção de cartilha contendo informações sobre a LAI;
	» Levantamento de informações e cenário institucional sobre Dados Abertos;
	» Instalação da ferramenta CKAN em ambiente de testes; 
	» Instituição da Política de Dados Abertos.
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

IMPLEMENTAÇÃO DE ROTINA DE ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS SEI NUGAD/SGIC Em execução Aguarda-se a publicação da portaria conjunta que atualizará a Portaria Conjunta 73 de 2016, que 
regulamenta o SEI no TJDFT, para sequência das ações preparadas durante o ano de 2019.

DESENVOLVIMENTO DO MÓDULO DE GESTÃO DOCUMENTAL PARA O PJE CODOC/SGIC/CGTI Em execução Encontra-se em fase inicial de levantamento de requisitos e definições de estratégias de desenvol-
vimento.

IMPLANTAÇÃO DO CONTAINER DATACENTER CGTI Concluído Implantado em dezembro de 2019.



RELBI*2018*2020 | A estrela brilhou para todos A estrela brilhou para todos  | RELBI*2018*2020

64 65

Governança JudiciáriaGo
ve

rn
an

ça
 J

ud
ic

iá
ria

	» Promover a divulgação do conhecimento jurídico produzido        
internamente e por órgãos e instituições de referência, bem   
como a divulgação à sociedade do acervo histórico do TJDFT

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

EVOLUÇÃO DO SISTEMA DE JURISPRUDÊNCIA DO TJDFT COM UTILIZAÇÃO 
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL SUDJU Concluído A solução desenvolvida e implantada em 2019 utiliza a IA para identificar acórdãos similares para 

agilizar o processo de indexação feita pelos servidores do NADJU.

PESQUISA FÁCIL SEBI/SUBIB/SUDJU Em execução
Pretende-se que a divulgação seja realizada aos servidores interessados de todos os Fóruns. Até o 
momento, além do Fórum Milton Sebastião Barbosa, a equipe visitou a Vara de Infância e Juventu-
de, o Fórum Leal Fagundes, o Fórum do Guará e a OAB-DF.

CIDADANIA E LEITURA SEBI/SUBIB/SUDJU Em execução

A ação tem como público-alvo os colaboradores terceirizados do TJDFT. Busca promover e incen-
tivar a frequência da categoria à Biblioteca Desembargador Antônio Mello Martins, por intermédio 
de projetos interativos e encontros, onde serão divulgados os serviços prestados pela Corte ao ci-
dadão, além de direi-tos, deveres e noções básicas de cidadania. 

O empréstimo das obras da Biblioteca do TJDFT foi viabilizado aos terceirizados e, durante os 
encontros, quando possível, serão realizadas visitações guiadas ao Memorial.  

BIBLIOTECA DIGITAL SUBIB/SERMUT Em execução

Funciona por meio de site na internet: http://bdjur.tjdft.jus.br/xmlui/.

A biblioteca digital está em constante atualização e são incluídos diariamente novos artigos doutri-
nários jurídicos, das diversas revistas digitais assinadas pela Biblioteca do TJDFT. 

Nos anos de 2018 e 2019 foram incluídos 6.313 novos documentos e acrescentadas 8 novas cole-
ções de revistas jurídicas digitais adquiridas pela Biblioteca. Atualmente a Biblioteca Digital possui 
1592 usuários cadastrados, com uma média de mensal de 244 acessos.

SUBSTITUIÇÃO DE SOFTWARE LIVRE DE GERENCIAMENTO DE ACERVOS 
NOS MINIACERVOS DO TJDFT SUBIB/SERMUT Em Execução

O objetivo é oferecer aos 17 miniacervos um software livre e gratuito de gerenciamento de acervos 
que possua mais recursos e ferramentas do que o atual, ou seja, substituir o software Openbiblio 
pelo Biblivre. Foi aberta Ordem de Serviço – OS para permitir o download do software Biblivre pelo 
SERMUT e início dos testes.

Ações/Projetos Setoriais
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	» Dar continuidade à capacitação de servidores em temas 
de interesse jurídico

Gestão de Pessoas

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

SEMINÁRIO ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA: 
DAS AÇÕES ÀS OMISSÕES CJI Concluído O seminário foi realizado em 13/6/2019 e contou com a participação de 120 pessoas.

FÓRUM AUSÊNCIA TAMBÉM É VIOLÊNCIA CJI Concluído O fórum foi realizado em 19/6/2019 e contou com a participação de 120 pessoas.

PALESTRA VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA – SESC CJI Concluído A palestra foi realizada em 28/6/2018 e contou com a participação de 400 pessoas.

CURSO COMPOSIÇÃO CIVIL DOS DANOS NOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS NUJURES Concluído Cursos realizados no período de 29/1 a 9/2/2018 e 19 a 27/6/2019.

CURSO ENCONTRO VÍTIMA-OFENSOR NOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS NUJURES Concluído Curso realizado no período de 26/2 a 13/3/2018.

CURSO CAPACITAÇÃO PARA SUPERVISORES EM JUSTIÇA RESTAURATIVA NUJURES Concluído Foram realizados 2 cursos de capacitação. O primeiro ocorreu entre 5 a 14/9/2018, visando formar 
5 supervisores, e o segundo ocorreu entre 26/8 a 4/9/2019, visando a formação de 4 supervisores.

CURSO CAPACITAÇÃO DE FACILITADORES EM JUSTIÇA RESTAURATIVA NO 
ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS SEGUNDO A METODOLOGIA 
VÍTIMA-OFENSOR

NUJURES Concluído
Foram realizados 3 cursos para a formação de facilitadores, os quais ocorreram nos períodos: 
de 7 a 30/11/2018, para 13 inscritos; de 25/03 a 11/04/2019, para 6 inscritos; e de 25/11 a 
11/12/2019, para 9 inscritos.

PALESTRA O QUE É JUSTIÇA RESTAURATIVA? NUJURES Concluído Palestra ministrada no Webinar realizado no dia 7/11/2018.

CAPACITAÇÃO COM O DR. MARK UMBREIT NUJURES Concluído Capacitar os servidores atuantes nos Centros Judiciários de Justiça Restaurativa do TJDF a partir 
de experiências exitosas desenvolvidas nos EUA. Encontros realizados nos dias 30/6 e 1/7/2019.

PALESTRA HARD LAW VS SOFT LAW: UM RETRATO DO DIREITO EM 2038? NUPEMEC Concluído Palestra foi o evento de abertura, no dia 5/11/2018, da 13ª Semana Nacional da Conciliação e 
teve 183 participantes.

WEBINAR - TJDFT TALKS - EXPERIÊNCIAS SENSÍVEIS NA PROMOÇÃO 
DO ACESSO À JUSTIÇA NUPEMEC Concluído

Em 8/11/2018, foram realizadas 7 palestras e capacitadas 317 pessoas (75 presenciais e 242 on-
line, pela plataforma Youtube) em ferramentas e métodos de solução de conflitos. Em 6/11/2019, 
em parceria com a Escola de Formação Judiciária, foram realizadas 8 palestras e capacitadas 205 
participantes (106 presenciais e 99 online, pela plataforma Zoom).

MESA REDONDA CONSUMO SUSTENTÁVEL E SUPERENDIVIDAMENTO NUPEMEC Concluído
O Programa Superendividados promoveu, no dia 31/10/2019, a Mesa Redonda “Consumo Susten-
tável e Superendividamento. O evento contou com a participação de 69 pessoas entre servidores 
do TJDFT e público externo.

V SEMANA NACIONAL DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA NUPEMEC Concluído O Programa Superendividados promoveu, no dia 18/5/2018, a palestra “Vamos falar de dinheiro? 
– A educação financeira no âmbito do TJDFT” e teve 76 servidores participantes.

Ações/Projetos Setoriais
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NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

VI SEMANA NACIONAL DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA NUPEMEC Concluído O Programa Superendividados promoveu, no dia 22/5/2019, a palestra “Gestão financeira e inves-
timentos para o servidor público” para 155 participantes.

ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO II SIMPÓSIO NACIONAL 
DE MELHORES PRÁTICAS EM SOLUÇÃO DE CONFLITOS NUPEMEC Concluído Nos dias 27 e 28/3/2019, foram realizadas 16 palestras/exposições e 8 oficinas com a participa-

ção de 130 servidores e magistrados do TJDFT, TJRJ, TJAP, TJRO, TJPI, TJPR, TJAM, TJTO e TJES.

PROGRAMA PRATA DA CASA NJM Concluído

O Programa oferece três oficinas sobre os temas: Gênero e Violência contra a Mulher; Comunica-
ção Não-Violenta; e Atendimento Não-Revitimizador, totalizando 9 horas/aula em cada Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher –  JVDFCM.  

No ano de 2019, o programa concluiu as três oficinas em mais 11 Juizados de Violência Doméstica 
(Taguatinga, Riacho Fundo, 1º e 2º de Ceilândia, Recanto das Emas, Guará, Planaltina, Sobradi-
nho, Paranoá, 2º de Brasília, Brazlândia), e realizou duas oficinas no Juizado especializado do 
Gama, promovendo, assim, a formação de 160 servidores atuantes nos cartórios e gabinetes des-
ses juizados especializados.

 Em janeiro de 2020, o JVDFCM de Santa Maria recebeu as 3 oficinas no mês de janeiro, capacitan-
do mais 5 servidores. Para o ano de 2020, as oficinas do Programa serão ofertadas pela Escola de 
Formação Judiciária, que expandirá a capacitação para todos os servidores da Casa interessados.

AULA SOBRE JUSTIÇA RESTAURATIVA MINISTRADA NO CURSO PAZ SOCIAL NUJURES Concluído Aulas ministradas no dia 7/6/2018, para 25 inscritos, e no dia 6/9/2019, para 14 inscritos, no 
curso oferecido anualmente pelo TJDFT.

CAPACITAÇÕES AVANÇADAS COM O PROFESSOR ESPECIALISTA TED LEWIS NUJURES Concluído

Capacitar os servidores atuantes nos Centros Judiciários de Justiça Restaurativa – CEJURES do 
TJDFT. Ações de capacitação realizadas de 4 a 8/11/2019 (Curso avançado em Conferências Ví-
tima-Ofensor), para os 16 servidores vinculados ao Programa de Justiça Restaurativa do TJDFT, 
e em 11/11/2019 (Curso avançado em Conferências Vítima-Ofensor em crimes graves), para os 6 
servidores que atuam nos CEJURES há mais tempo.

CURSO METODOLOGIA DOS PROCESSOS CIRCULARES NO CONTEXTO DA AÇÃO 
E EFETIVAÇÃO DA AÇÃO E COMPROMISSO ENTRE A UNIÃO, POR MEIO DO TJDFT 
E O PROGRAMA SOCIAL DE COOPERAÇÃO ENTRE A AMÉRICA LATINA E A UNIÃO 
EUROPEIA – EUROSOCIAL+

PJC Concluído

Realização de ações com o objetivo de melhorar o acesso à justiça de grupos vulneráveis por meio 
da implantação, em nível nacional, da prática de mediação comunitária, por intermédio do inter-
câmbio de aprendizagens e das metodologias desenvolvidas pelo Programa Justiça Comunitári

No período de 2 a 6/12/2019, foi ministrado curso sobre a metodologia dos processos circulares 
com a Professora Célia Passos. Após, no período de 7 a 11/12/2019, foi realizada consultoria com 
o Professor Juan Vezzulla.

CURSOS DE MÉTODOS AUTOCOMPOSITIVOS (CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO CÍVEL 
E MEDIAÇÃO DE FAMÍLIA) NUPEMEC Em execução Em 2019 foram ofertados 9 cursos de formação de facilitadores e capacitadas 136 pessoas.

REALIZAR SOLUÇÕES EDUCACIONAIS DA CLASSE DE CONHECIMENTO JURÍDICA SEEF Em execução
Verifica-se a realização de 202 soluções educacionais que abordaram os diversos aspectos da 
dogmática jurídica, com 7.270 vagas ofertadas. Ao todo, foram contabilizadas 5.098 participações 
e 10.885 horas de treinamento nessas ações educacionais.
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	» Elaborar estudos visando à implantação da gestão do conhecimento

	» Preparar concurso para provimento de cargos de Juiz de Direito 
Substituto do Distrito Federal

Diretriz sem ações ou projetos vinculados 

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

INTERNALIZAÇÃO DA PLATAFORMA INTERNACIONAL COUNCIL OF ARCHIVES – 
ACCESS TO MEMORY – ICA-ATOM (CENTRO DE MEMÓRIA DIGITAL – CMD) NUGAD/CODOC Concluído -

ESTUDO DO FLUXO DE TRABALHO E NORMATIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 
DE PROTOCOLO, EXPEDIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS COPAM/SGIC Em execução

Foi concluído o levantamento do fluxo de trabalho das unidades de Protocolo, Expedição e Distri-
buição de documentos e iniciado o estudo dessas rotinas com o objetivo de propor a reestruturação 
e normatização das atividades em questão.

IMPLANTAR A GESTÃO DO CONHECIMENTO PRODUZIDO POR MEIO INICIATIVAS 
DA ESCOLA DE FORMAÇÃO JUDICIÁRIA SEEF Em execução

A Escola de Formação Judiciária, ao longo do período de vigência do atual PLABI, empreendeu 
estudos para a implementação da gestão do conhecimento. Ao longo dessa jornada, definiu como 
escopo a gestão do conhecimento produzido por meio de iniciativas de ensino e pesquisa, em fun-
ção da estrutura, dos recursos humanos e tecnológicos que possui, entendendo a própria educa-
ção corporativa como uma iniciativa de gestão do conhecimento. Com essa orientação, a Escola 
viabilizou, nesse período, o lançamento e publicação na intranet de 6 e-books, frutos de trabalhos 
acadêmicos de mestrado ou doutorado de magistrados, esse conhecimento também foi disponibi-
lizado na internet por meio da Biblioteca do Tribunal. 

Em junho de 2019, foram publicadas as portarias que instituem e regulamentam a pesquisa ju-
rídica e pesquisa administrativa fomentadas pela Escola de Formação Judiciária. As pesquisas a 
serem desenvolvidas por servidores e magistrados serão uma ferramenta para estimular o debate 
e a construção do conhecimento jurídico e administrativo, com enfoque prático sobre a realidade 
vivenciada pelo TJDFT. Assim como os e-books, a produção científica resultante dessas pesquisas 
no formato de artigos e/ou livros será publicada pela Escola.

Em 2019, foram aprovados 5 projetos de pesquisa, que estão em andamento.

Ações/Projetos Setoriais
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Projeto Estratégico em andamento

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO ATUALIZAR MODELO DE GESTÃO 
POR COMPETÊNCIAS

Reformular, sob a orientação de consultoria especializada, o Mode-
lo de Gestão por Competências do Tribunal para adequá-lo à nova 
realidade de trabalho e torná-lo estruturante para a utilização pelos 
subsistemas de gestão de pessoas e a formulação de políticas, bem 
como capacitar e instrumentalizar a equipe técnica da SUGIP e uni-
dades parceiras para implementação de melhorias.

75% 

	» O planejamento do projeto do serviço de consultoria para o Aprimoramento do 
Modelo de Competências do TJDFT foi executado no período de 4/6/2019 a 
4/7/2019;

	» Capacitação “Modelagem de Competências para a Transformação Digital”, com 
a participação de 34 servidores da SERH, SEEF, SEPG e SESA;

	» Reuniões técnicas e oficinas com grupo de apoio do Comitê de Governança e 
Gestão de Pessoas –  CGGP, composto pela SEEF, SESA, NIC e SEPG, e  também 
com diversos atores da Gestão por Competências para alinhamento e tomada de 
decisão acerca da modelagem do Modelo de Competências. Nesta entrega foram 
envolvidos representantes da SEG, SEPG, SEEF, SCGTI, SEMA, COGESA, PVP, SVP, 
PR e Corregedoria, além de importantes referências relacionadas ao contexto de 
Transformação Digital, à Gestão de Tribunais de Excelência, às competências do 
servidor público do futuro, entre outras, para promover reflexões entre os envol-
vidos sobre o modelo de competências;

	» Proposta de Temas essenciais de Gestão – apreciado e aprovado em reunião com 
Administração do TJDFT, bem como por áreas técnicas, especialmente SEEF e SEPG;

	» Vinculação dos Temas essenciais a principais entregas e indicadores institucionais;
	» Proposta de Estrutura do novo Modelo de Competências – Modelo com aborda-

gem transversal, com competências transversais e gerenciais. Para cada com-
petência, foram apresentados o conceito e importância, as evidências compor-
tamentais com quatro níveis de proficiência e os resultados esperados de cada 
competência;

	» Pré-mapeamento das competências propostas – metodologia de mapeamento 
validada, com ajustes de terminologia e formato de condução sugerido pela SU-
GIP e com a colaboração da SEPG e SEEF. Nesta etapa foi acrescido o campo 
“Conhecimento Crítico”, a cada competência, visando gerar insumos suficientes 
para a integração das competências com a capacitação;

	» Mapeamento de Competências do TJDFT;
	» Revisão das políticas com foco no Desempenho: design de serviço, produção de 

blueprints das etapas da Gestão de Desempenho; 
	» Inception de Métodos Ágeis com o Squad de Gestão de Desempenho;
	» Capacitação em Métodos Ágeis em Gestão de Pessoas com os servidores da SUGIP;
	» Construção do Modelo de Integração da Gestão Institucional e Estratégica; 
	» Modelo Lógico de Monitoramento e Avaliação Institucional.

	» Traçar políticas de gestão de pessoas com vistas à adaptação 
das atividades ao processo judicial eletrônico Gestão de Pessoas Ge
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Ação/Projeto Setorial

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

REALIZAR SOLUÇÕES EDUCACIONAIS QUE TRABALHEM OS CONHECIMENTOS 
RELACIONADOS AO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – PJE SEEF Em execução

A Escola de Formação Judiciária ofertou, entre 2018 e 2019, 64 soluções educacionais, que cor-
responderam a 1.246 horas de treinamento do PJe. Ao todo, 1.741 vagas foram ofertadas e as 
ações contaram com 1.350 participações.
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Projeto Estratégico em andamento

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO ATUALIZAR MODELO DE GESTÃO 
POR COMPETÊNCIAS

Reformular, sob a orientação de consultoria especializada, o Mode-
lo de Gestão por Competências do Tribunal para adequá-lo à nova 
realidade de trabalho e torná-lo estruturante para a utilização pelos 
subsistemas de gestão de pessoas e a formulação de políticas, bem 
como capacitar e instrumentalizar a equipe técnica da SUGIP e uni-
dades parceiras para implementação de melhorias.

75% 

	» O planejamento do projeto do serviço de consultoria para o Aprimoramento do 
Modelo de Competências do TJDFT foi executado no período de 4/6/2019 a 
4/7/2019;

	» Capacitação “Modelagem de Competências para a Transformação Digital”, com 
a participação de 34 servidores da SERH, SEEF, SEPG e SESA;

	» Reuniões técnicas e oficinas com grupo de apoio do Comitê de Governança e 
Gestão de Pessoas –  CGGP, composto pela SEEF, SESA, NIC e SEPG, e  também 
com diversos atores da Gestão por Competências para alinhamento e tomada de 
decisão acerca da modelagem do Modelo de Competências. Nesta entrega foram 
envolvidos representantes da SEG, SEPG, SEEF, SCGTI, SEMA, COGESA, PVP, SVP, 
PR e Corregedoria, além de importantes referências relacionadas ao contexto de 
Transformação Digital, à Gestão de Tribunais de Excelência, às competências do 
servidor público do futuro, entre outras, para promover reflexões entre os envol-
vidos sobre o modelo de competências;

	» Proposta de Temas essenciais de Gestão – apreciado e aprovado em reunião com 
Administração do TJDFT, bem como por áreas técnicas, especialmente SEEF e SEPG;

	» Vinculação dos Temas essenciais a principais entregas e indicadores institucionais;
	» Proposta de Estrutura do novo Modelo de Competências – Modelo com aborda-

gem transversal, com competências transversais e gerenciais. Para cada com-
petência, foram apresentados o conceito e importância, as evidências compor-
tamentais com quatro níveis de proficiência e os resultados esperados de cada 
competência;

	» Pré-mapeamento das competências propostas – metodologia de mapeamento 
validada, com ajustes de terminologia e formato de condução sugerido pela SU-
GIP e com a colaboração da SEPG e SEEF. Nesta etapa foi acrescido o campo 
“Conhecimento Crítico”, a cada competência, visando gerar insumos suficientes 
para a integração das competências com a capacitação;

	» Mapeamento de Competências do TJDFT;
	» Revisão das políticas com foco no Desempenho: design de serviço, produção de 

blueprints das etapas da Gestão de Desempenho; 
	» Inception de Métodos Ágeis com o Squad de Gestão de Desempenho;
	» Capacitação em Métodos Ágeis em Gestão de Pessoas com os servidores da SUGIP;
	» Construção do Modelo de Integração da Gestão Institucional e Estratégica; 
	» Modelo Lógico de Monitoramento e Avaliação Institucional.

	» Ajustar a força de trabalho das unidades de apoio
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

ATUALIZAR LOTAÇÃO DE REFERÊNCIA DAS UNIDADES DE APOIO DIRETO
E INDIRETO SERH/SUGIP Concluído

A lotação de referência das unidades de apoio foi definida e publicada. 

A situação de servidores excedentes nas unidades de apoio foi regularizada. 

Foi publicada Portaria regulamentando a lotação de referência das unidades organizacionais 
das áreas Apoio Direto e Apoio Indireto das Unidades Judiciárias do TJDFT (Portaria GPR 990 de 
2019).

AMPLIAR A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO CNJ 219/2016 NAS UNIDADES 
JUDICIÁRIAS DO 2º GRAUS SUGIP Em execução

Planejamento do Projeto, com definição de áreas integrantes e delimitação de responsabilidade.

Foi iniciada a execução do Plano do Projeto.

APERFEIÇOAR A GESTÃO DO DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO 
DO TJDFT SUGIP Em execução

O objetivo é aprimorar a estrutura para gestão do dimensionamento da força de trabalho do TJDFT, 
por meio da definição de papéis e responsabilidades, visando possibilitar a avaliação das necessi-
dades atuais e futuras, compreensão da força de trabalho e de suas condições, definição de parâ-
metros para prospectar a realidade do trabalho, do tempo requerido para executá-lo, e formulação 
de regras de relevância, priorização e periodicidade.

Entregas em 2019:
	» Planejamento do Projeto;
	»  Estruturação do grupo de trabalho responsável pela definição do processo de gestão do dimen-

sionamento da força de trabalho no 2º Grau.
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PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO
 JUDICIAL ELETRÔNICO

Implantar o PJe nas unidades judiciárias de 1º e 2º Grau de Juris-
dição, nos termos de redução a termo e distribuição, nos serviços 
de contadoria, na central de mandados, nos CEJUSC’s dos Juizados 
Especiais Cíveis, permitindo a prática e acompanhamento de atos 
processuais pelos magistrados, servidores e demais participantes da 
relação processual via sistema informatizado.

O TJDFT concluiu em 14/11/2019 a implantação do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe em todas unidades judiciárias 
de 1º e 2º Grau. No total, o PJe foi implantado em 333 unidades, sendo:

	» 199 unidades de 1º grau;
	» 17 unidades de 2º grau;
	» 3 Turmas Recursais;
	» 111 unidades de apoio direto às unidades judiciárias;
	» 3 Cartórios Judiciais Únicos –  CJUs

Projeto Estratégico concluído

	» Concluir a implantação do PJe

Tecnologia

Ação/Projeto Setorial

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

REALIZAÇÃO DE CORREIÇÃO JUDICIAL NOS PROCESSOS 
JUDICIAIS ELETRÔNICOS COCIJU Em execução

Com a publicação da Portaria GC 192 de 2017, a COCIJU, por intermédio do NUCOJ, iniciou a 
inspeção dos processos eletrônicos, analisando entre outros critérios:  I. Processos aguardando 
providências por prazo excessivo; II. Processos pendentes nos relatórios das Metas Nacionais do 
CNJ e aguardando providências por prazo excessivo; III. Localização inadequada dos processos 
em tarefas; IV. Falhas no cadastramento de dados, observados: a. Cadastramento de dados das 
partes e seus advogados; b. Cadastramentos das características do processo e sua classificação; V. 
Falha no registro da associação de processos; VI. Processos pendentes de arquivamento; VII. Ne-
cessidade de remessa a órgão não observada; VIII. Inobservância da necessidade de repetição de 
diligências; IX. Irregularidade na criação de expedientes; X. Expedição necessária não realizada; 
XI. Determinação do magistrado sem cumprimento; XII. Questão processual pendente de aprecia-
ção pelo magistrado; XIII. Processos identificados como resíduos sem tratamento pela serventia. 

Já foram correicionados até o presente momento mais de 120 mil processos eletrônicos.

A portaria concedeu também o Selo de Qualidade da Corregedoria às unidades judiciais com PJe 
que atingiram a pontuação necessária, observados os critérios estabelecidos nela. 

Foram analisados/correicionados mais de 166 mil processos eletrônicos.

Foi publicada a Portaria GC 189 de 2019, que determina a realização de correição ordinária, refe-
rente ao ciclo correicional 2019-2021, nas Unidades Judiciais de Primeira Instância e respectivos 
CJUs e disciplina e torna públicas as etapas e os procedimentos de correição.
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	» Desenvolver sistema de contas judiciais, observando a integração 
necessária ao PJe

Projeto Estratégico não iniciado

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA 
DE CÁLCULOS JUDICIAIS

Desenvolver um sistema de cálculos judiciais no TJDFT, integrado ao 
PJe, para utilização das contadorias-partidorias, com possibilidade 
de utilização pelas serventias judiciais e usuários externos.

Ação “DS25 – Implantar nova solução para cálculos de contadoria”, prevista no PDTIC 2020 e ainda não iniciada.
	» A solução adotada pelo TRF3 não foi recomendada pela SECOJ e COSIST por se tratar tão somente de utilização de plani-

lhas elaboradas em Excel, compartilhadas pela plataforma Google.
	» O sistema utilizado pelo TRF1 apresenta-se como uma solução mais aderente à necessidade da SECOJ, e possui pontos 

positivos, como: a integração com o PJe e a possibilidade de aproveitamento das planilhas de cálculos modelos, já elabo-
radas pelas contadorias-partidorias do TJDFT. Apesar de ter sido construído utilizando tecnologia considerada obsoleta 
pela área de tecnologia do Tribunal (Oracle Forms), a evolução do sistema contempla migração para plataforma Web, uso 
de tecnologia de mercado, abrangência do sistema pela Internet (não sendo mais necessário o uso de servidor de aplicação 
para os usuários de outros Tribunais), acesso pela Justiça dos Estados para a realização de cálculos em ações previdenci-
árias (competência delegada) e pelo público externo. Dessa forma, caberá uma análise mais detalhada pela COSIST, CGTI 
e SECOJ sobre sua utilização.

	» Promover a convergência e modernização dos sistemas judiciais 
e administrativos

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DWJURIS – DATA WAREHOUSE 
CORPORATIVO DO TJDFT 

Unificar e padronizar, conforme tabelas unificadas definidas pelo 
CNJ, as bases judiciais de dados do TJDFT em um ambiente adequa-
do para extração de dados de qualidade.

O DWJuris é o produto principal do projeto e alcançou seu principal objetivo que é a consolidação das informações dos sis-
temas de 1ª instância (SISTJ, SISTJWEB, VIJ e PJe) e 2ª instância (SISPL e PJe) em uma única base de dados destinada a 
pesquisa ou geração de relatórios tendo como referência as interfaces do Modelo Nacional de Interoperabilidade – MNI publi-
cadas pelo CNJ e suas tabelas unificadas. 

No entanto, muitos serviços adicionais foram implementados e incorporados ao produto, tais como Prova de Conceito sobre a 
extração/conversão de documentos, Tunning das cargas de dados, Data Quality de Incidência Penal e Data Quality de Advo-
gados. O envio de documentos (peças) processuais ao CNJ foi o único requisito não atendido do projeto, visto que das espe-
cificações do CNJ representadas nas entidades básicas de um processo tais como: partes, informações básicas do processo, 
magistrado, advogado, assunto, documentos e movimentações processuais, apenas os documentos não foram completamente 
desenvolvidos, pois o CNJ não estava preparado para receber os documentos.

PROJETO DA CENTRAL ELETRÔNICA 
DE MANDADOS

Prover a Central de Mandados de um sistema unificado de distri-
buição, cumprimento e devolução de mandados que forneça ferra-
mentas de gerenciamento de pessoal e incremente a produtividade 
e efetividade da prática dos atos processuais, visando a celeridade e 
a economia processual.

Sistema informatizado de gerenciamento da distribuição, cumprimento e devolução dos mandados judiciais implantado.

PROJETO BNMP 2.0 – BANCO NACIONAL DE 
MONITORAMENTO DAS PRISÕES

Integrar o SISTJWEB com o BNMP 2.0 para cadastro de pessoas pro-
curadas ou privadas de liberdade. SISTJWEB integrado com o BNMP 2.0  para cadastro de pessoas procuradas ou privadas de liberdade.

Projetos Estratégicos concluídos
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Projetos Estratégicos não iniciados

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA 
DE CÁLCULOS JUDICIAIS

Desenvolver um sistema de cálculos judiciais no TJDFT, integrado ao 
PJe, para utilização das contadorias-partidorias, com possibilidade 
de utilização pelas serventias judiciais e usuários externos.

Ação “DS25 – Implantar nova solução para cálculos de contadoria”, prevista no PDTIC 2020 e ainda não iniciada.
	» A solução adotada pelo TRF3 não foi recomendada pela SECOJ e COSIST por se tratar tão somente de utilização de plani-

lhas elaboradas em Excel, compartilhadas pela plataforma Google.
	» O sistema utilizado pelo TRF1 apresenta-se como uma solução mais aderente à necessidade da SECOJ, e possui pontos 

positivos, como: a integração com o PJe e a possibilidade de aproveitamento das planilhas de cálculos modelos, já elabo-
radas pelas contadorias-partidorias do TJDFT. Apesar de ter sido construído utilizando tecnologia considerada obsoleta 
pela área de tecnologia do Tribunal (Oracle Forms), a evolução do sistema contempla migração para plataforma Web, uso 
de tecnologia de mercado, abrangência do sistema pela Internet (não sendo mais necessário o uso de servidor de aplicação 
para os usuários de outros Tribunais), acesso pela Justiça dos Estados para a realização de cálculos em ações previdenci-
árias (competência delegada) e pelo público externo. Dessa forma, caberá uma análise mais detalhada pela COSIST, CGTI 
e SECOJ sobre sua utilização.

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE NOVO SISTEMA 
DE FOLHA DE PAGAMENTO

Implantação de sistema mais moderno de folha de pagamento que 
possibilite a automatização de cálculos, maior celeridade na apura-
ção dos valores e redução de erros.

Ação “DS10 – Implantar Novo Sistema de Folha de Pagamentos”, prevista no PDTIC 2020. 

Foi instituído, por meio da Portaria GPR 2275 de 2019, Grupo de Trabalho da Folha de Pagamento instituído com o objetivo de 
discutir, avaliar e definir a melhor estratégia para atender ao projeto de implantação de novo sistema de Folha de Pagamento 
no TJDFT.

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E 
CONVERGÊNCIA DE SISTEMAS JUDICIAIS 
E ADMINISTRATIVO

Substituir ou migrar gradualmente os sistemas legados para novas 
plataformas, visando a redução de custeio com suporte e manu-
tenção de tecnologias ultrapassadas, objetivando a convergência e 
modernização dos sistemas judiciais que orbitam em torno do PJe, 
dos sistemas administrativos e de recursos humanos.

24%

	» COSIST: Central de Mandados e SIGOC;
	» SGIC: Pesquisa DJE;
	» ASI: SIDEN VB (descontinuado);
	» PVP: SISBIB;
	» SISDOC: A demanda para migração dos dados do SISDOC para o banco Oracle 

foi concluída em 2/12/2019 e a concessão de acesso às tabelas Processos e 
Andamentos do SISTJ e VIJ para a CODOC foi providenciada;

	» PROCART: Em janeiro de 2020 foi implantado o novo sistema de emissão de 
certidões (CNC) que viabilizou o desligamento do PROCART.

PROJETO DE CONTROLE DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS

Implantar regras, procedimentos e ferramentas automatizadas 
para o monitoramento da cadeia de recolhimento, levantamento e 
controle dos depósitos judiciais da 1ª e 2ª instância do TJDFT. 98%

	» Integração para emissão de guias de depósito;
	» Preenchimento manual de informações de depósito, levantamentos e consulta 

sobre totalização do saldo de contas judiciais; 
	» Retorno das informações dos depósitos do Banco do Brasil; 
	» Alvará de Levantamento; 
	» Relatórios Gerenciais; 
	» Guia de Depósito na Internet.

PROJETO NOVO ASSINADOR DIGITAL

Adquirir uma ferramenta ou desenvolver uma solução de software 
que possa ser integrada dentro dos sistemas web do TJDFT para 
assinar os documentos.

90% 
Suspenso

	» Realização de ajustes básicos no assinador PJe Office;
	» Implementação da co-assinatura;
	» Integração com o Banco do Brasil (Depósito Judicial);
	» Compatibilização da versão do TJDFT à versão nacional do CNJ.

Observação: Conforme informações da gerência do projeto, a ação não figura entre 
aquelas priorizadas no PDTIC 2019. Para tanto, faz-se necessária a devida delibe-
ração dos Comitês de Gestão de TI – CGETI e Comitê de Governança de TIC – CGTIC, 
para reintrodução do projeto no ranking de ações do PDTIC vigente.

Projetos Estratégicos em andamento
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NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

REESTRUTURAÇÃO DA CONSULTA DO DJE CGTI/NUGAD Concluído O produto final da ação conjunta foi oficialmente entregue aos principais interessados no dia 
4/2/2019, por meio de uma apresentação à Alta Administração realizada pela SUMOD/CGTI.

IMPLANTAÇÃO DA CENTRAL DE SERVIÇOS CGTI Concluído A Central de Serviços foi implantada em junho de 2019. A Central de Serviços possibilita o autos-
serviço, publicação de artigos e fóruns, além de possuir base de conhecimento.

REALIZAR MELHORIAS EVOLUTIVAS DA ARQUITETURA DO SISTEMA PJE CGTI Concluído

PJe Docs: Implantado em setembro de 2019, trata-se de um serviço de download de processos 
que funciona em conjunto com o PJe. O objetivo da ferramenta é dar mais velocidade, segurança e 
controle nos carregamentos de processos no PJe, sem comprometer as outras funcionalidades do 
sistema. Atualização do PJe com Versão Nacional (implantado em dezembro de 2019).

IMPLANTAR SOLUÇÃO DE IA E AUTOMAÇÃO PARA DIGITALIZAÇÃO DE 
PROCESSOS DA VEF – HÓRUS CGTI Concluído

Implantado na Vara de Execuções Fiscais – VEF para dar celeridade no cadastramento de proces-
sos digitalizados da vara, integrando a digitalização de processos físicos com o PJe e viabilizando 
movimentações processuais  no sistema judicial legado (SISTJ).

DESENVOLVER INTEGRAÇÃO DO PJE COM PLATAFORMA DE EDITAIS DO CNJ CGTI Concluído

Foi desenvolvida a integração do PJe com a Plataforma de Editais do CNJ para o envio de todas as 
publicações de atos processuais.

Em agosto de 2019, o CNJ lançou a Plataforma de Comunicações Processuais contemplando a 
Plataforma Nacional de Editais e o Diário de Justiça Eletrônico Nacional – DJEN para que os tribu-
nais disponibilizem as publicações de atos processuais para consulta centralizada.

NATJUS CGTI Concluído Foi implantado no 1º grau em julho de 2019.

IMPLANTAR NOVA SOLUÇÃO DE GERENCIAMENTO DE PRECATÓRIOS CGTI Em execução

A primeira fase do Sistema de Administração de Precatórios – SAPRE foi implantada em novembro 
de 2019 no TJDFT. Funcionalidades concluídas: 

	» Administração do Precatório – honorários contratuais.
	» Funcionalidades concluídas (mas pendente a carga do passivo no SAPRE para a implantação 

em produção):
	» Carga de dados dos precatórios antigos (passivo);
	» Carga do passivo de cessionários;
	» Requisição de precatórios – Penhora;
	» Gerenciamento de cessões (cessão, herança, penhora, preferência);
	» Consolidar dados TRT/TRF;
	» Automação da fila de pagamento (fila cronológica);
	» Consulta fila de precedência atualizada.

	» Consulta externa aos dados do precatório.

INTEGRAÇÃO DO PJE COM PLATAFORMA CONSUMIDOR.GOV CGTI Em execução
A plataforma Consumidor.gov.br é o serviço público que permite a interlocução direta entre consu-
midores e empresas para solução de conflitos de consumo pela internet. O projeto piloto de inte-
gração dela ao PJe foi implantado em outubro de 2019.

Projetos Estratégicos não iniciados

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO CADASTRO ELETRÔNICO DE PERITOS

Desenvolver um sistema informatizado para a realização do cadastro 
de peritos que permita a inscrição de peritos pela internet, o armaze-
namento de documentos comprobatórios de capacitação, a validação 
e controle dos cadastros pela SEAMB e a consulta parametrizada de 
peritos.

Ação “DS21 – Cadastro Eletrônico de Peritos”, prevista no PDTIC 2020.



RELBI*2018*2020 | A estrela brilhou para todos A estrela brilhou para todos  | RELBI*2018*2020

86 87

Ações/Projetos Setoriais

TecnologiaTe
cn

ol
og

ia

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

PROJETO BANKJUS CGTI Em execução Ação “DS09 – Solução Bancária Unificada”, consta do PDTIC 2020.

IMPLANTAÇÃO DAS DEMAIS CLASSES NO PJE (DEPENDE DO NÍVEL DE SIGILO) CGTI Em execução Ação “DS08 – Implantação das demais classes no PJE (depende do nível de sigilo)”, consta do 
PDTIC 2020.

SOLUÇÃO DE RECONHECIMENTO FACIAL PARA SIDEN (AMON) CGTI Em execução Ação “DS37 – Solução de reconhecimento facial para SIDEN (Amon)”, consta do PDTIC 2020.

NOVO SISTEMA (CNC) DE EMISSÃO E ANÁLISE DE CERTIDÕES DE NADA CONSTA SEDES/COSIST/NUCER Em execução

O novo Sistema CNC foi implantado no dia 13/1/2020. Com sua implantação a expedição de cer-
tidões passou a funcionar 24 horas em todos os dias da semana. O sistema também tornou mais 
eficiente e moderno o processo de busca e atualização dos dados e diminuiu a necessidade de 
comparecimento das pessoas ao Tribunal. Apesar de implantado, as entregas referentes à CDC e 
PRPARTES do PJe 2ª instância  ainda estão pendentes.

DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ONLINE DE AGENDAMENTO DE DEPOIMENTO 
ESPECIAL – SIDESP COORPSI Em execução

Com esta iniciativa, substitui-se a metodologia anterior (quando servidores dos cartórios solicita-
vam o agendamento por meio telefônico) por um sistema online, onde as vagas encontram-se dis-
ponibilizadas e podem ser agendadas diretamente por todas as varas e juizados que demandam 
a realização de depoimentos especiais a esta Coordenadoria. Atualmente, 71 unidades judiciárias 
são usuárias do sistema e, em 2019, foram realizados 1.305 agendamentos.

DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ONLINE DE AGENDAMENTO DE GRUPOS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – SISGAV COORPSI Em execução

Os cartórios utilizam o sistema online para consultar disponibilidade e proceder ao agendamento 
das partes nos grupos – agilizando a intimação dos jurisdicionados, que já podem sair da audiên-
cia com a data para participação no grupo. Esta ação promoveu, além da autonomia e celeridade 
para os Juizados, a otimização do agendamento de vagas no grupo, resultando em melhor apro-
veitamento da força de trabalho desta Coordenadoria. Em 2019, 1.344 jurisdicionados participa-
ram dos grupos de avaliação e risco em violência doméstica no Núcleo de Assessoramento sobre 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – NERAV.

	» Aperfeiçoar a extração de informações dos bancos de dados 
do TJDFT

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DWJURIS – DATA WAREHOUSE 
CORPORATIVO DO TJDFT 

Unificar e padronizar, conforme tabelas unificadas definidas pelo 
CNJ, as bases judiciais de dados do TJDFT em um ambiente adequa-
do para extração de dados de qualidade.

O DWJuris é o produto principal do projeto e alcançou seu principal objetivo que é a consolidação das informações dos sis-
temas de 1ª instância (SISTJ, SISTJWEB, VIJ e PJe) e 2ª instância (SISPL e PJe) em uma única base de dados destinada a 
pesquisa ou geração de relatórios tendo como referência as interfaces do Modelo Nacional de Interoperabilidade – MNI publi-
cadas pelo CNJ e suas tabelas unificadas. 

No entanto, muitos serviços adicionais foram implementados e incorporados ao produto, tais como Prova de Conceito sobre a 
extração/conversão de documentos, Tunning das cargas de dados, Data Quality de Incidência Penal e Data Quality de Advo-
gados. O envio de documentos (peças) processuais ao CNJ foi o único requisito não atendido do projeto, visto que das espe-
cificações do CNJ representadas nas entidades básicas de um processo tais como: partes, informações básicas do processo, 
magistrado, advogado, assunto, documentos e movimentações processuais, apenas os documentos não foram completamente 
desenvolvidos, pois o CNJ não estava preparado para receber os documentos.

Projeto Estratégico concluído
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ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO DO SISTEMA DE CORRESPONDÊNCIAS 
WEB – SISCORWEB PARA VERSÃO 2.0 NUGAD/SEDES Concluído Versão 2.0 em Ambiente de Produção desde 3/12/2018.

DISPONIBILIZAÇÃO DE RELATÓRIOS APEX DE MONITORAMENTO 
DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO NO SEI NUGAD/SGIC Concluído Relatórios APEX em Ambiente de Produção desde 21/11/2018.

IMPLEMENTAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO SISTEMA DE CONCILIAÇÃO NUPEMEC SUMOD/CGTI Concluído
O novo módulo do Sistema de Conciliação, baseado em tecnologia artificial, foi desenvolvido pela 
SUMOD/CGTI, em parceria com o NUPEMEC, e passou a ser usado pelos Centros de Conciliação, 
que utilizam o Sistema Conciliação, em 29/5/2019.

DISPONIBILIZAÇÃO DE BOLETIM ESTATÍSTICO DA 1ª INSTÂNCIA PARA O PJE 
NA INTRANET SEDES/COSIST/NUEST Concluído Concluído, no entanto sofre evoluções continuadas.

PROJETOS DE APERFEIÇOAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA SUDJU Concluído
Evolução do sistema de jurisprudência do TJDFT com Inteligência Artificial – IA. Foi desenvolvida 
em 2019 solução usando IA que identifica acórdãos similares para agilizar o processo de indexa-
ção feita pelos servidores do NADJUR.

REESTRUTURAÇÃO DO QUADRO ESTATÍSTICO DE 2ª INSTÂNCIA CGSIS Concluído

Foi reestruturada a forma de apresentação do Quadro Estatístico – QE utilizando a ferramenta Qli-
kSense para exibição dos dados de processos tanto físicos quanto eletrônicos. Foi criado relatório 
online, com atualização diária, para que magistrados e servidores possam consultar diretamente 
as informações constantes no QE, sem necessidade de solicitação e de envio dos relatórios por 
parte do NUREST/CGSIS. A ferramenta já está pronta e homologada e o link para acesso foi enca-
minhado aos gabinetes de 2º Grau.

UNIFICAÇÃO DO BOLETIM ESTATÍSTICO DIÁRIO – FÍSICOS E ELETRÔNICOS CGSIS Concluído

Os Boletins Estatísticos Diários de processos físicos e eletrônicos, anteriormente encaminhados 
aos gabinetes dos desembargadores separadamente, foram unificados em um único arquivo, faci-
litando o acompanhamento de processos dentro do Gabinete. As regras de contabilização também 
foram melhoradas, uniformizando o entendimento das estatísticas (conclusos, distribuídos, julga-
dos) independente do meio em que tramita o processo. Também foram simplificadas as informa-
ções – eliminando ruídos na comunicação dos dados. 

Ações/Projetos Setoriais

Projetos Estratégicos não iniciados

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE EMISSÃO UNIFICADA DE CERTIDÃO 
DE ANTECEDENTES PENAIS

Unificar e automatizar a emissão das certidões de antecedentes cri-
minais a partir de informações dos sistemas de primeiro e segunda 
instância.

Ação “DS15 – Certidão de Antecedentes Penais”, prevista no PDTIC 2020.

PROJETO CADASTRO INTELIGENTE DE PESSOAS
Criar um cadastro de pessoas por CPF/CNPJ com informações atua-
lizadas de endereços, diligências exitosas e bens vinculados ao CPF 
ou CNPJ.

Ação “DS11 – Cadastro Inteligente de Pessoas”, prevista no PDTIC 2020.
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CRIAÇÃO DE PAINEL PARA ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA DISTRIBUIÇÃO 
DE PROCESSOS JUDICIAIS DE 2º GRAU CGSIS Concluído

Foi desenvolvido painel, utilizando a ferramenta QlikSense, que permite à Primeira Vice-Presidên-
cia e à SUDIA/SEJU fazerem o acompanhamento e controle da entrada de processos no Tribunal. 
O intuito é garantir o equilíbrio na distribuição e permitir a SUDIA que acompanhe e controle a 
distribuição processual, além propiciar o envio de relatórios diários de distribuições aos gabinetes 
dos Desembargadores.

CRIAÇÃO DE PAINEL PARA ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DE PRECATÓRIOS CGSIS Concluído

A COORPRE utiliza os sistemas de 2ª Instância para registrar a tramitação processual de preca-
tórios. Com a criação do Painel de Acompanhamento é possível visualizar as decisões, despachos 
e julgamentos de forma dinâmica – o usuário pode personalizar o relatório da forma que lhe for 
necessária, sem a necessidade de acionamento de outras áreas – agilizando a análise.

IMPLANTAÇÃO DO DWCNJ CGTI Concluído
DWCNJ é a base de dados que centraliza e padroniza informações oriundas de todos os sistemas 
processuais do TJDFT (SISTJ, VIJ, SISTJWEB, PJE, SISPL, PJE2 e SEEU) com o propósito de atender 
aos relatórios de Justiça em Números e Metas do CNJ.

MODELAGEM DE DADOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO, EM PAINEL QLIK VIEW, 
DAS DESPESAS COM POSTAGENS DOS CORREIOS NUGAD/SGIC/ GESIRH Em execução

Como resultado do atendimento das demandas formuladas ao NUGAD durante o primeiro semes-
tre de 2019, em agosto de 2019 foi realizada apresentação de entrega do mencionado painel à 
Alta Administração. Todavia, surgiram novas demandas de alteração dos dados modelados de 
forma a incluir os valores faturados das postagens, os status de efetividade das entregas das cor-
respondências, a produtividade de entrega de mandados dos Oficiais de Justiça, dentre outras ne-
cessidades de informações apontadas pelo Gabinete da Primeira Vice-Presidência e pelo Gabinete 
da Corregedoria. Atualmente, o NUGAD atua no atendimento das referidas demandas.
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Projeto Estratégico em andamento

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO REPOSITÓRIO ARQUIVÍSTICO 
DIGITAL CONFIÁVEL – RDC-ARQ

Criar as bases para a implantação de um programa de preservação 
digital para documentos arquivísticos em sua fase permanente, ga-
rantindo a autenticidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a 
preservação dos documentos em meio digital, preservando os regis-
tros das atividades do Tribunal e assegurando os direitos dos cida-
dãos.

65%
	» Política de Gestão de Documentos em Meio Digital publicada;
	» Termo de execução descentralizada assinado;
	» Ambiente preparado;
	» Tecnologia implementada;
	» Barramento integrado com o DJe.

	» Priorizar o desenvolvimento de ações e atividades sustentáveis

Responsabilidade Socioambiental

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

RECOLHER TODOS OS PROCESSOS JUDICIAIS FÍSICOS ARQUIVADOS 
NAS VARAS E NAS UNIDADES JUDICIAIS DO TRIBUNAL COARQ Concluído

Recolhimento de 65.134 caixas-arquivo de processos judiciais físicos arquivados nas unidades 
de 1ª e 2ª instâncias, a pedido da unidade e por cronograma de transferên-cias elaborado pelo 
NUTARQ, no período de abril de 2018 a agosto de 2019;

Encaminhadas à cooperativa de reciclagem 75.690 caixas-arquivo para eliminação devido à di-
gitalização ou ao cumprimento dos prazos de guarda conforme tabela de temporalidade, de abril 
de 2018 a agosto de 2019.

ENCAMINHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 
FÍSICOS À COOPERATIVA DE RECICLAGEM COARQ/SGIC Concluído Encaminhadas 75.690 caixas-arquivo à cooperativa de reciclagem (abril/2018 a agosto/ 2019).

BICICLETÁRIOS NOS FÓRUNS COGESA/CAM Concluído Concluída a implantação no Fórum de Brasília, com 50 vagas internas, sendo 10 para bicicletas 
elétricas, armários e vestiário.

PUBLICAÇÃO DA POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE APLICADA
ÀS CONTRATAÇÕES COGESA/CAM Concluído

Foi criado espaço de orientação sobre a sustentabilidade na página “Canal do Gestor” da Intranet, 
assim como o EAD de sustentabilidade foi incluído nas Trilhas de Capacitação sobre contratações. 
Os formulários de Estudos Técnicos Preliminares – ETP e dos Projetos Básicos –  PB incluem ca-
dastro dos critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica, assim como o check list 
dos pareceres jurídicos sobre as contratações. Além disso, a questão está tratada no Caderno de 
Gestão de Riscos associados às contratações.

MESA REDONDA CONSUMO SUSTENTÁVEL E SUPERENDIVIDAMENTO NUPEMEC Concluído
O Programa Superendividados promoveu, no dia 31/10/2019, a Mesa Redonda “Consumo Susten-
tável e Superendividamento”. O evento contou com a participação de 69 pessoas entre servidores 
do TJDFT e público externo.

RECOLHIMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS FÍSICOS COARQ/SGIC Concluído Recolhimento de caixas-arquivo nas Varas e Juizados dos Fóruns Des. Milton Sebastião Barbosa, 
Des. José Júlio Leal Fagundes, Des. Joaquim de Sousa Neto e Professor Júlio Fabbrini Mirabete.

EAD DE SUSTENTABILIDADE INCLUÍDO NAS TRILHAS 
DE CAPACITAÇÃO DA SEEF COGESA Em execução O conteúdo foi desenvolvido, e já foram realizadas 4 turmas, sendo 2 em 2018 e 2 em 2019, tota-

lizando 118 participações.

ESTANTE LIVRE SUBIB Em execução A ação é contínua e ocorre na Sede do TJDFT e em mais 17 Fóruns. Todos possuem estantes, caixas 
e banners. Livros são doados pela população e disponibilizados após triagem.

Ações/Projetos Setoriais
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NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL DO TJDFT COGESA Em execução

O Plano de Logística Sustentável – PLS tem metas bianuais. As ações previstas no PLS 2017/2018 
foram concluídas e o escopo foi ampliado em 2019, incluindo 2 novos grandes contratos: Serviço 
de Recepção e Correios. Além disso, foi aberto PA para que seja monitorado o item “Reformas e 
alteração de layouts”, obrigatório da Resolução CNJ 201 de 2015. A partir de 2019, os indicadores 
do PLS serão alinhados aos indicadores dos ODS das Nações Unidas.

ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PGRS COGESA Em execução

Foi realizada a contratação de empresa para coleta de resíduos sólidos orgânicos, e posteriormente, 
foi articulada a manutenção desta coleta pelo Serviço de Limpeza Urbana – SLU, sem ônus ao TJDFT, 
até o prazo limite do Decreto Distrital 39.228 de 2018 que regulamenta a Lei Distrital 5.610 de 2016. 

Foram realizados Termos de Parceria com cooperativas de catadores para coleta de resíduos reciclá-
veis nos prédios, colaborando para a inclusão socioprodutiva daquela categoria de trabalhadores. 
Em andamento, o PA de  instalação de centrais de resíduos na totalidade dos fóruns deste TJDFT.

IMPLEMENTAÇÃO DA PESQUISA DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO WEB – PSUW NUPEMEC Em execução

A PSUW visa a migração do sistema de pesquisa em formulários impressos para um sistema to-
talmente eletrônico, onde os formulários são preenchidos em tablets e os dados coletados são 
registrados diretamente no sistema Apex 5.

Formulários impressos de pesquisas geram impacto ambiental e econômico devido ao uso de con-
siderável volume de insumos, tempo de processamento e posterior arquivamento. Cada folheto em 
papel reciclado tem um custo aproximado de R$ 0,28 para impressão e leva uma média de 1 minu-
to para ser inserido. Por ano são impressos mais de 60.000 formulários de conciliação/mediação 
direcionados às partes do processo, advogados e prepostos de empresas, a um custo total mínimo 
de R$ 16.800,00, e lançados mais de 45.000 respondidos no sistema, a um custo mínimo de 750 
horas para tratamento da informação. 

O projeto piloto iniciou no CEJUSC-Paranoá, em 24/9/2019, com a utilização de 8 tablets. Atual-
mente, a PSUW está presente nos CEJUSCs Águas Claras, Guará e Riacho Fundo. Destaca-se que 
o TJDFT receberá em doação 128 tablets apreendidos pela Receita Federal, o que possibilitará a 
expansão da PSUW para os CEJUSCs Família, Samambaia, Taguatinga, Brasília e Juizados Espe-
ciais Cíveis.

Ações/Projetos Setoriais

	» Realizar estudos para a instalação de usinas fotovoltaicas nos fóruns

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE ESTUDOS PARA A INSTALAÇÃO 
DE USINAS FOTOVOLTAICAS NOS FÓRUNS

Levantar a viabilidade técnica/econômica da instalação de usinas 
fotovoltaicas em algumas das edificações do TJDFT para futura im-
plantação.

Estudo de viabilidade técnico-econômica da instalação de usinas fotovoltaicas no TJDFT.

Projeto Estratégico concluído
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PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO PARA REGULARIZAÇÃO DOS SISTEMAS 
DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO DAS  
EDIFICAÇÕES DO TJDFT QUE NÃO ESTEJAM 
ADEQUADAS AS NORMAS VIGENTES

Regularizar as questões relativas aos sistemas e prevenção e comba-
te a incêndio das edificações do TJDFT.

	» Plano de Trabalho para sanar as irregularidades identificadas pelo CBMDF nos prédios notificados e multados elaborado;
	» Convênio com o CBMDF para formação de brigadistas voluntários;
	» Processos físicos referentes às regularizações de prédios existentes digitalizados e armazenados no SEI;
	» Fluxos de trabalho referentes às macro atividades relacionadas ao contra incêndio mapeados;
	» Reuniões de alinhamento e sensibilização nos PSPs e NSOs realizadas;
	» Cronograma estimativo para contratação e execução das obras de regularização para atender os projetos aprovados pelo 

CBMDF elaborado;
	» Estudo para contratação de engenheiro de segurança;
	» Projetos executivos de arquitetura e instalações desenvolvidos na plataforma 3D (os projetos entregues no âmbito da con-

tratação do PA 11.220/2013 estavam todos em 2D); 
	» Contratação de empresa para elaboração de relatório, projetos e fiscalização dos sistemas de incêndio;
	» Campanha de comunicação desenvolvida.

Projeto Estratégico concluído

	» Regularizar as edificações do Tribunal que não estejam 
adequadas às normas vigentes

Infraestrutura

	» Concluir as obras em execução

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO PRINCIPAIS ENTREGAS

PROJETO DE REVITALIZAÇÃO 
DO COMPLEXO ARQUIVÍSTICO

Revitalizar 100% das instalações físicas, destinando os Galpões 1 e 3 
para armazenamento arquivístico, otimizando a estrutura de pessoal, 
centralizando as unidades de arquivo do SAAN, liberando os espaços 
ocupados por arquivos nos fóruns, e atualizando os sistemas informa-
tizados e os normativos de arquivo, de modo a viabilizar o tratamento 
arquivístico completo por servidores desta Corte, até abril de 2018.

	» Implantação de Central Unificada de desarquivamento;
	» Desenvolvimento e disponibilização de Formulário de desarquivamento;
	» Implantação do tratamento arquivístico feito exclusivamente por servidores;
	» Reforma dos Galpões 2, 3, 4 e 5;
	» Implantação de sistema de segurança (incluindo cancela);
	» Desativação de Postos de Serviço de Arquivo Judicial e Centralização das atividades de arquivo no SAAN;
	» Retirada de processos findos acumulados nas varas do DF;
	» Atualização de normas de gestão documental;
	» Criação de Unidade de Arquivo Provisório;
	» Desenvolvimento de Plano de Ações para digitalização de processos;
	» Execução de Projeto Piloto de digitalização dos processos da Primeira Vara de Órfãos e Sucessões de BSB;
	» Reorganização do acervo do SAAN por matéria;
	» Prototipação de Sistema Arquivístico de Gestão de Documentos.

PROJETO DE CONSTRUÇÃO DO BLOCO 01 
DO POLO DE JUSTIÇA CULTURA E CIDADANIA

Construção do Bloco 01 do Polo de Justiça Cultura e Cidadania no 
prazo de 24 meses de acordo com a contratação prevista no PA 
11.075/2014.

Construído pela empresa GONAR Engenharia e localizado na 916 Norte, no terreno onde funcionava o antigo Centro de Aten-
dimento Juvenil Especializado – CAJE, o prédio irá abrigar inicialmente a Vara da Infância e da Juventude do DF – VIJ e a 
Vara de Execução das Medidas Socioeducativas do DF –  VEMSE. Em 27/6/2019, foi inaugurado o Polo de Justiça, Cultura e 
Cidadania do DF – Fórum Desembargador Jorge Duarte de Azevedo. 

Projetos Estratégicos concluídos
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InfraestruturaIn
fra

es
tru

tu
ra

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO DE CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO 
DE GALPÕES

Proporcionar condições físicas apropriadas às atividades admi-
nistrativas e judiciais, por meio da construção de galpões que irão 
solucionar o problema de espaço físico adequado para guarda de 
material de consumo e bens patrimoniais.

57%

	» Projetos de Arquitetura:
	» Layout e Plantas Baixas; 
	» Levantamento Patologias;
	» Projeto Legal e Memorial Descritivo.

	» Projetos Civil: 
	» Instalações Hidráulicas (Projeto Gráfico e Caderno); 
	» Drenagem (Projeto Gráfico e Caderno); 
	» Hidrantes/Extintores (Projeto Gráfico);
	» Sinalização Interna (Projeto Gráfico).

	» Laudos patológicos: A empresa entregou a documentação, conforme especifica-
do no contrato;

	» Projetos executivos: os projetos executivos foram concluídos, o projeto de incên-
dio – PCI foi aprovado pelo CBMDF.

Observação: O primeiro contrato foi rescindido com a empresa PH Engenharia em 
virtude do não cumprimento do objeto. Portanto, os projetos que estavam penden-
tes de recebimento não foram finalizados pela contratada, sendo desenvolvidos pela 
COB para que fosse possível a realização de nova contratação. Em virtude do tem-
po decorrido entre as contratações, no segundo contrato, firmado com a empresa 
Ômega Engenharia, foram acrescentados serviços adicionais, tais como: emissão de 
laudos periciais atestando a situação das edificações, necessidades de correções 
para retomada da obra, aprovação dos projetos de incêndio junto ao CBMDF, bacia 
de dissipação junto à NOVACAP e da subestação de entrada de energia junto a CEB.

PROJETO DE CONSTRUÇÃO DO FÓRUM 
DO ITAPOÃ

Construção de edificação que se destinará a abrigar varas judiciais 
para atendimento à população do Itapoã. 99%

	» O contrato está em execução, a obra possui 37 medições apuradas que totali-
zam o valor de R$  13.580.363,90;

	» A contratada solicitou aditivo contratual com acréscimos e supressões na pla-
nilha orçamentaria, de forma que irá diminuir o valor do contrato, no tocante a 
serviços de engenharia, que nesse momento é de R$ 14.541.711,00. A Adminis-
tração Superior autorizou o prosseguimento do pedido da contratada;

	» 4 medições apuradas que totalizaram o valor de R$ 809.157,56.

Projetos Estratégicos em andamento
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Ações/Projetos Setoriais

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

ESTUDO EM PARCERIA COM O CNJ PARA O DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE 
TRABALHO IDEAL DOS CEJUSCS GSVP/NUPEMEC Concluído O estudo foi concluído e entregue à Conselheira Daldice Maria Santana de Almeida, em 31 de 

janeiro de 2019.

ASSINATURA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO N. 6/2019 GSVP Concluído

O acordo foi assinado em 09 de janeiro de 2019, publicado em 05 de fevereiro de 2019, com início 
de sua vigência em 09 de janeiro de 2019 e termo de vigência final previsto para 09 de janeiro de 
2024 (PA SEI 0000541/2019). O CEJUSC-Fiscal iniciou suas atividades em 15 de abril do corrente 
ano, com a finalidade de atender a pauta pré-processual e processual da Vara de Execuções Fis-
cais do Distrito Federal.

InfraestruturaIn
fra

es
tru

tu
ra

	» Expandir a instalação dos Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e de Cidadania existentes e 
estruturar o CEJUSC Execução Fiscal

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO DE AMPLIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE CON-
FLITOS E CIDADANIA

Instalar e ampliar a capacidade de atendimento dos Centros Judi-
ciários de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs, vinculados 
ao NUPEMEC, em todas as circunscrições judiciárias do Distrito Fe-
deral.

48%

	» Sistema Conciliação com 96,2% concluído;
	» Adaptação dos sistemas de primeira instância (SISTJ e Pje);
	» Mapeamento e otimização dos processos de trabalho comuns e aplicáveis a to-

dos os CEJUSCs;
	» Instalação do CEJUSC Águas Claras;
	» Instalação do CEJUSC-CEI;
	» Instalação do CEJUSC-GAM;
	» Instalação do CEJUSC-GUA;
	» Instalação do CEJUSC-PAR;
	» Instalação do CEJUSC-PLA;
	» Instalação do CEJUSC-SAM;
	» Instalação do CEJUSC-SOB;
	» Instalação do CEJUSC-Super;
	» Instalação do CEJUSC Fiscal;
	» Ampliação do CEJUSC Taguatinga.

Projeto Estratégico em andamento
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	» Instalar o Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar InfraestruturaIn

fra
es

tru
tu

ra

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

REESTRUTURAÇÃO ORGANIZACIONAL DO NÚCLEO JUDICIÁRIO 
DA MULHER – NJM NJM Concluído

A Portaria Conjunta 4 de 2019 alterou a Resolução 2 de 2016 e criou  o Centro Judiciário de Solu-
ção de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar – CJM Polo 
Oeste, em Taguatinga; o CJM Polo Central, em Brasília; o CJM Polo Norte, em Planaltina; e Núcleo 
de Apoio aos Projetos e Programas do NJM – NAPNJM, no Núcleo Bandeirante.

INSTALAÇÃO DO CJM POLO NORTE E CJM POLO OESTE NJM Concluído
O CJM Polo Norte funciona, atualmente, em espaço compartilhado com o NERAV em São Sebas-
tião. Assim, solicitou-se a destinação de área no fórum do Paranoá para a instalação definitiva 
do CJM Polo Norte. O CJM Polo Oeste será inaugurado no dia 12/3/2020 no fórum de Taguatinga.

Ações/Projetos Setoriais
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	» Implantar sistemática de gestão de custos

Orçamento

NOME DA AÇÃO/PROJETO UNIDADE RESPONSÁVEL SITUAÇÃO DETALHAMENTO

IMPLEMENTAÇÃO DE CENTRO DE CUSTOS (PLANO DE AÇÃO) SEG Em execução
Foi elaborado Plano de Ação para implementação de Centro de Custos do TJDFT e realizadas vi-
sitas técnicas à Advocacia-Geral da União e Tribunal Superior Eleitoral, instituições que possuem 
centro de custos.

Ação/Projeto Setorial

	» Priorizar a alocação de recursos para consecução de projetos 
constantes do Portfólio de Projetos Estratégicos

Projeto Estratégico em andamento

PROJETO OBJETIVO DO PROJETO SITUAÇÃO ENTREGAS EFETUADAS

PROJETO DE GRAVAÇÃO DIGITAL 
DE AUDIÊNCIAS

Prover o TJDFT de solução de gravação digital de audiências 99%

	» Instalação das licenças da ferramenta de gravação de audiências no Juizado de 
órfãos e sucessões do Guará (1 licença), nos ambientes de atuação da SUAPO 
(67 licenças) e para atender demandas da Corregedoria e Coordenação de ética 
(3 licenças) ;

	» Aquisição de 123 kits de gravação de audiências;
	» Foi autorizada pelo Comitê de Contratações, a contratação dos serviços de Su-

porte Remoto e Suporte na modalidade Consultoria por hora e por demanda;
	» Recebimento de equipamentos adquiridos;
	» Aquisição dos demais equipamentos (webcam e fone de ouvido);
	» Os equipamentos encontram-se disponíveis e a COSIST já elaborou o cronogra-

ma para o início da expansão que será coordenada pelo SERSAV com o suporte 
da equipe da CTIS.
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Anexos Quadro resumo

DIRETRIZES

PROJETOS/AÇÕES

ESTRATÉGICOS SETORIAIS

CONCLUÍDOS EM EXECUÇÃO NÃO INICIADOS CONCLUÍDOS EM EXECUÇÃO NÃO INICIADOS

Ajustar a força de trabalho das unidades de apoio 0 1 0 1 2 0

Ampliar a digitalização dos processos físicos 0 0 0 1 1 0

Aperfeiçoar a comunicação de dados com órgãos 
e instituições públicas e privadas 2 2 0 6 8 0

Aperfeiçoar a extração de informações dos bancos 
de dados do TJDFT 1 0 2 10 1 0

Aprimorar a gestão de documentos no âmbito do TJDFT 1 2 1 12 6 0

Aprimorar o sistema de segurança da 
informação do TJDFT 0 1 0 1 2 0

Atuar pelo atendimento integral das Metas Nacionais do 
Judiciário estabelecidas para os anos de 2018, 2019 e 2020 6 6 5 5 4 0

Concluir a implantação do PJe 1 0 0 0 1 0

Concluir as obras em execução 2 2 0 0 0 0

Dar continuidade à capacitação de servidores em temas 
de interesse jurídico 0 0 0 19 2 0

Desenvolver sistema de contas judiciais, observando a 
integração necessária ao PJe 0 0 1 0 0 0

Elaborar estudos visando à implantação da gestão do 
conhecimento 0 0 0 1 2 0

Estabelecer novas parcerias com as entidades envolvidas 
na prestação jurisdicional e fortalecer as já existentes 0 0 0 19 11 0

Estruturar e consolidar o sistema de governança do TJDFT 0 5 0 3 1 0

Evoluir o modelo de cartório judicial do TJDFT, para 
adequar-se à realidade do processo judicial eletrônico 1 0 0 0 0 0

Expandir a instalação dos Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e de Cidadania existentes e 
estruturar o CEJUSC Execução Fiscal

0 1 0 2 0 0

Expandir, aprimorar e divulgar a atuação da Justiça 
Comunitária 0 0 0 2 9 0

Implantar centro de formação em métodos autocompositivos 0 0 0 0 1 0
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DIRETRIZES

PROJETOS/AÇÕES

ESTRATÉGICOS SETORIAIS

CONCLUÍDOS EM EXECUÇÃO NÃO INICIADOS CONCLUÍDOS EM EXECUÇÃO NÃO INICIADOS

Implantar o paradigma restaurativo no Sistema de Justiça 
do Distrito Federal 0 0 0 3 1 0

Implantar sistemática de gestão de custos 0 0 0 0 1 0

Instalar o Núcleo Permanente Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar

0 0 0 2 0 0

Preparar concurso para provimento de cargos de Juiz 
de Direito Substituto do Distrito Federal 0 0 0 0 0 0

Priorizar a alocação de recursos para consecução de 
projetos constantes do Portfólio de Projetos Estratégicos 0 1 0 0 0 0

Priorizar o desenvolvimento de ações e atividades 
sustentáveis 0 1 0 6 5 0

Promover a convergência e modernização dos sistemas 
judiciais e administrativos 3 3 3 6 8 0

Promover a divulgação do conhecimento jurídico produzido 
internamente e por órgãos e instituições de referência, 
bem como a divulgação à sociedade do acervo histórico 
do TJDFT

0 0 0 1 4 0

Realizar estudos para a instalação de usinas fotovoltaicas 
nos fóruns 1 0 0 0 0 0

Regularizar as edificações do Tribunal que não estejam 
adequadas às normas vigentes 1 0 0 0 0 0

Traçar políticas de gestão de pessoas com vistas à 
adaptação das atividades ao processo judicial eletrônico 0 1 0 0 1 0

Anexos Quadro I
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Anexos

 DIRETRIZES COM 2 A 4 AÇÕES OU 
 PROJETOS VINCULADOS TOTAL CONCLUÍDOS % DE CONCLUSÃO

Ajustar a força de trabalho das unidades de apoio 4 1 25%
Ampliar a digitalização dos processos físicos 2 1 50%
Aprimorar o sistema de segurança da informação do TJDFT 4 1 25%
Concluir a implantação do PJe 2 1 50%
Concluir as obras em execução 4 2 50%
Elaborar estudos visando à implantação da gestão do 
conhecimento 3 1 33%

Expandir a instalação dos Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e de Cidadania existentes e estruturar 
o CEJUSC Execução Fiscal

3 2 67%

Implantar o paradigma restaurativo no Sistema de Justiça do 
Distrito Federal 4 3 75%

Instalar o Núcleo Permanente Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar

2 2 100%

Traçar políticas de gestão de pessoas com vistas à 
adaptação das atividades ao processo judicial eletrônico 2 0 0%

 DIRETRIZES COM  1 AÇÃO OU PROJETO VINCULADO TOTAL CONCLUÍDOS % DE CONCLUSÃO

Desenvolver sistema de contas judiciais, observando 
a integração necessária ao PJ-e 1 0 0%

Evoluir o modelo de cartório judicial do TJDFT, para 
adequar-se à realidade do processo judicial eletrônico 1 1 100%

Implantar centro de formação em métodos 
autocompositivos 1 0 0%

Implantar sistemática de gestão de custos 1 0 0%
Priorizar a alocação de recursos para consecução de 
projetos constantes do Portfólio de Projetos Estratégicos 1 0 0%

Realizar estudos para a instalação de usinas fotovoltaicas nos 
fóruns 1 1 100%

Regularizar as edificações do Tribunal que não estejam adequa-
das às normas vigentes 1 1 100%

DIRETRIZ SEM AÇÕES OU PROJETOS VINCULADOS

Preparar concurso para provimento de cargos de Juiz de 
Direito Substituto do Distrito Federal

Quadro II
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Anexo Lista de siglas

Assessoria de Comunicação Social ACS

Assessoria de Segurança Institucional ASI

Centro de Assistência Multidisciplinar CAM

Secretaria da Comissão Distrital Judiciária 
de Adoção CDJA

Comitê de Governança e Gestão 
Estratégia CGGE

Coordenadoria-Geral de Tecnologia 
da Informação CGTI

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
de Cidadania da Central Judicial do Idoso CJI

Coordenadoria de Atendimento e 
Transferência da Custódia Arquivística COARQ

Coordenadoria de Bens de Consumo COB

Coordenadoria de Correição e 
Inspeção Judicial COCIJU

Coordenadoria de Tratamento e 
Destinação Documental CODOC

Coordenadoria de Gestão Socioambiental COGESA

Coordenação de Conciliação de 
Precatórios COORPRE

Coordenadoria Psicossocial Judiciária COORPSI

Coordenadoria de Protocolo e Malote 
administrativo COPAM

Coordenadoria de Sistemas e 
Estatísticas da Primeira Instância COSIST

Coordenação da Ouvidoria Geral COVG

Grupo Gestor de Sistemas de 
Recursos Humanos GESIRH

Gabinete da Segunda Vice-Presidência GSVP

 Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar Contra a Mulher JVDFM

Núcleo Permanente Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania da Mulher em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar NJM

Núcleo de Segurança Orgânica NSO

Núcleo de Apoio aos Cartórios de Primei-
ra Instância NUCART

Núcleo de Emissão de Certidões NUCER

Núcleo de Atividade Correcional e 
Inspeção Judicial NUCOJ

Núcleo de Estatística da Primeira 
Instância NUEST

Núcleo de Gestão de Sistemas 
Administrativos NUGAD 

Núcleo Permanente de Justiça 
Restaurativa NUJURES

Núcleo Permanente de Mediação 
e Conciliação NUPEMEC 

Núcleo Permanente de Gestão 
de Metas de 1º Grau NUPMETAS1

Centro do Programa Justiça Comunitária PJC

Presidência PR

Posto de Serviço Predial PSP

Primeira Vice-Presidência PVP

Secretaria de Administração de 
Mandados e Guarda de Bens Judiciais SEAMB

Secretaria de Jurisprudência e Biblioteca SEBI

Secretaria de Controle Interno SECI

Secretaria de Desenvolvimento 
de Sistemas SEDES

Secretaria da Escola de Formação Judiciária SEEF

Seção de Colocação em Família 
Substituta da VIJ SCFSVIJ

Secretaria Geral do TJDFT SEG

Secretaria Judiciária SEJU

Secretaria de Recursos Materiais SEMA

Secretaria de Planejamento e Gestão 
Estratégica SEPG

Secretaria de Recursos Humanos SERH

Serviço de Manutenção Evolutiva de 
Sistemas II SERMEV2

Serviço de Multimeios SERMUT
Serviço de Suporte a Sistemas 
de Áudio e Vídeo SERSAV

Secretaria de Gestão da Informação 
e do Conhecimento SGIC

Subsecretaria de Apontamentos SUAPO

Subsecretaria de Biblioteca SUBIB

Subsecretaria de Cadastro de Pessoal SUCAP

Subsecretaria de Distribuição e Autuação 
de Processos de 2ª Instância SUDIA

Subsecretaria de Doutrina e Jurisprudência SUDJU

Subsecretaria de Gestão Integrada 
de Pessoas SUGIP

Subsecretaria de Modernização de 
Sistemas SUMOD

Segunda Vice-Presidência SVP

Vara de Execução Fiscal do DF VEF



Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
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